
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO  
DE MARINGÁ 

 
Estado do Paraná 

 
 
 
 
 

Edição atualizada até a Emenda n. 60, de 14 de março de 2019 
 
 
 
 

Publicação de acordo com o  
Artigo 19 do Ato das Disposições Transitórias 

 
 
 
 
 
 
 
 

   
 
 
 
 

DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
2020 

 
 
 
 



 
S U M Á R I O 

 
 
PREÂMBULO....................................................................................................... 
 

TÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL 

 
CAPÍTULO I – DO MUNICÍPIO 
 
 Seção I – Disposições Preliminares............................................................... 
 Seção II – Da Competência Municipal............................................................       
 
CAPÍTULO II – DAS VEDAÇÕES......................................................................... 
 

TÍTULO II 
DO GOVERNO MUNICIPAL 

 
CAPÍTULO I – DOS PODERES MUNICIPAIS...................................................... 
CAPÍTULO II – DO LEGISLATIVO...................................................................... 
 
 Seção I – Disposições Preliminares............................................................... 
 Seção II – Das Atribuições da Câmara Municipal...........................................       
 Seção III – Da Competência Privativa............................................................ 
 Seção IV – Da Instalação e Funcionamento.................................................. 
 Seção V – Da Mesa........................................................................................ 
 Seção VI – Das Comissões............................................................................ 
 Seção VII – Das Sessões............................................................................... 
 Seção VIII – Do Processo Legislativo............................................................. 
  Subseção I – Disposição Geral................................................................ 

 Subseção II – Das Emendas à Lei Orgânica............................................ 
 Subseção III – Das Leis............................................................................ 
 Subseção IV – Dos Decretos Legislativos e Resoluções......................... 
 Subseção V – Das Deliberações.............................................................. 
Seção IX – Dos Vereadores........................................................................... 
 Subseção I – Disposições Gerais........................................................... 
 Subseção II – Das Incompatibilidades..................................................... 
 Subseção III – Do Vereador Servidor Público.......................................... 
 Subseção IV – Das Licenças.................................................................... 
 Subseção V – Da Convocação do Suplente............................................ 
 

CAPÍTULO III – DO EXECUTIVO....................................................................... 
 
 Seção I – Do Prefeito e do Vice-Prefeito........................................................ 
 Seção II – Das Proibições..............................................................................       
 Seção III – Das Licenças................................................................................ 
 Seção IV – Das Atribuições do Prefeito.......................................................... 
 Seção V – Da Perda do Mandato................................................................... 
 Seção VI – Da Transição Administrativa........................................................ 



 Seção VII – Dos Auxiliares do Prefeito........................................................... 
 
CAPÍTULO IV – DA REMUNERAÇÃO DOS AGENTES POLÍTICOS.................. 
 

TÍTULO III 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

 
CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS............................................................... 
CAPÍTULO I-A – DA PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO....................... 
CAPÍTULO II – DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS........................... 
CAPÍTULO III – DOS ATOS MUNICIPAIS........................................................... 
 
 Seção I – Da Publicidade dos Atos Municipais............................................... 
 Seção II – Dos Atos Administrativos...............................................................       
 Seção III – Das Certidões e Informações....................................................... 
 
CAPÍTULO IV – DOS BENS MUNICIPAIS........................................................... 
CAPÍTULO V – DAS OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS..................................... 
CAPÍTULO VI – DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS................................................... 
CAPÍTULO VII – DA RECEITA E DA DESPESA.................................................. 
CAPÍTULO VIII – DOS ORÇAMENTOS............................................................... 
 
 Seção I – Disposições Gerais......................................................................... 
 Seção II – Das Vedações Orçamentárias.......................................................       
 Seção III – Das Emendas aos Projetos Orçamentários.................................. 
 
CAPÍTULO IX – DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA E 
  ORÇAMENTÁRIA.......................................................................                   
 

TÍTULO IV 
DO DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL 

 
CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS............................................................... 
CAPÍTULO II – DA POLÍTICA URBANA.............................................................. 
CAPÍTULO III – DA POLÍTICA RURAL................................................................ 
 

TÍTULO V 
DA ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 

 
CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS............................................................... 
CAPÍTULO II – DA SEGURIDADE SOCIAL......................................................... 
 
 Seção I – Disposições Gerais......................................................................... 
 Seção II – Da Saúde.......................................................................................       
 Seção III – Da Assistência Social................................................................... 
 Seção IV – Da Previdência Social.................................................................. 
 
CAPÍTULO III – DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO E LAZER 
 
 Seção I – Da Educação.................................................................................. 
 Seção II – Da Cultura.....................................................................................       



 Seção III – Do Desporto e Lazer..................................................................... 
 

CAPÍTULO IV – DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA................................................... 
CAPÍTULO V – DA COMUNICAÇÃO SOCIAL..................................................... 
CAPÍTULO VI – DO MEIO AMBIENTE................................................................. 
CAPÍTULO VII – DO SANEAMENTO................................................................... 
CAPÍTULO VIII – DA HABITAÇÃO...................................................................... 
CAPÍTULO IX – DO TRANSPORTE..................................................................... 
CAPÍTULO X – DA SEGURANÇA PÚBLICA....................................................... 
CAPÍTULO XI – DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE E DO IDOSO...... 
 

TÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

.............................................................................................................................. 
 
 

ATO DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
.............................................................................................................................. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



 
 
 

PREÂMBULO 
 
 
 
 
 

Nós, os Vereadores da Câmara Municipal de Maringá, 
 

legítimos representantes do povo, 
 

reunidos em Assembleia Constituinte 
 

para instituir a Lei Orgânica Municipal, 
 

destinada a assegurar o exercício dos 
 

direitos sociais e individuais, 
 

bem como os valores supremos de uma sociedade 
 

fraterna,  pluralista e sem preconceitos, 
 

com a solução pacífica das controvérsias, 
 

e seguindo os princípios da Carta Magna e 
 

da Constituição do Estado, 
 

promulgamos, 
 

sob a proteção de Deus, 
 

a presente 
 
 

LEI ORGÂNICA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

TÍTULO I 
Da Organização Municipal 

 
 

CAPÍTULO I 
DO MUNICÍPIO 

 
 

Seção I 
Disposições Preliminares 

 
 
 Art. 1.º O Município de Maringá, observadas as Constituições 
Federal e do Estado, organiza-se nos termos desta Lei Orgânica e demais 
normas que adotar. 
 
 § 1.º São símbolos do Município a bandeira, o hino e o brasão, 
estabelecidos em lei municipal, e a canção “Maringá”, de autoria de Joubert de 
Carvalho. 
  . (§ 1.º - Redação dada pela Emenda n. 43) 
 
 § 2.º A cidade de Maringá é a sede do Governo do Município. 
  . (Art. 1.º - Redação dada pela Emenda n. 28) 
 
 Art. 2.º Revogado. 
  . (Emenda n. 28) 
 
 Art. 3.º Consideram-se bens do Município todas as coisas mó-
veis e imóveis, direitos e ações que a qualquer título lhe pertençam. 
 
 Parágrafo único. Revogado. 
  . (Emenda n. 28) 
 
 Art. 4.º Esta lei estabelece normas autoaplicáveis, excetuadas 
as que expressamente dependem de outros diplomas legais ou regulamentos. 
 
 Art. 5.º É mantido o atual território do Município, com divisas e 
limites definidos em lei. 
 
 Parágrafo único. Integram o território do Município os Distritos 
de Floriano e Iguatemi. 
  . (Art. 5.º - Redação dada pela Emenda n. 28) 

 
 

Seção II 
Da Competência Municipal 

 
 



 Art. 6.º Compete ao Município, dentre outras, as seguintes a-
tribuições: 
 
 I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
 
 II - suplementar a legislação federal e a estadual no que cou-
ber; 
 
 III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem 
como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e 
publicar balancetes nos prazos fixados em lei; 
 
 IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação 
estadual; 
 
 V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de conces-
são ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de trans-
porte coletivo, que tem caráter essencial; 
 
 VI - manter, com a cooperação técnica e financeira  da União e 
do Estado, programas de educação pré-escolar e especial e de ensino funda-
mental; 
 
 VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e 
do Estado, serviços de atendimento à saúde da população; 
 
 VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territo-
rial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação 
do solo urbano, e rural quando para fim residencial e/ou de lazer;  
  . (Inciso VIII - Redação dada pela Emenda n. 35) 

 
 IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, 
observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual;  
 
 X - instituir a Guarda Municipal, destinada à preservação da 
ordem pública e à proteção de seus bens, serviços e instalações, bem como 
da integridade física dos cidadãos, observada, no que couber, a legislação fe-
deral;  
  . (Inciso X - Redação dada pela Emenda n. 56) 

 
 XI - dispor sobre a administração, utilização e alienação dos 
bens públicos; 
  . (Inciso XI - Redação dada pela Emenda n. 35) 

 
 XII - adquirir bens e instituir servidões administrativas necessá-
rias à realização de seus serviços; 
 
 XIII - organizar, disciplinar e manter os serviços de fiscalização 
necessários ao exercício de seu poder de polícia; 
 



 XIV - estabelecer e impor penalidades por infração de suas leis 
e regulamentos; 
 
 XV - aceitar legados e doações; 
  XVI - consorciar-se com outros municípios para a realização 
de obras ou serviços de interesse comum; 
 
 XVII - celebrar convênios com órgãos da administração direta 
ou indireta do Estado ou da União, para a prestação de serviços de sua com-
petência, quando lhe faltarem recursos técnicos e/ou financeiros, ou quando 
houver interesse mútuo. 
  . (Art. 6.º - Redação dada pela Emenda n. 28) 
 
 Art. 7.º O Município atuará em cooperação com a União e o 
Estado para o exercício das competências definidas na Constituição Federal e 
na Constituição Estadual. 
  . (Redação dada pela Emenda n. 28) 
 
 

CAPÍTULO II 
DAS VEDAÇÕES 

 
 
 Art. 8.º Ao Município é vedado: 
 
 I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, 
embaraçar-lhes o funcionamento e com eles ou seus representantes manter 
relações de dependência ou aliança, preferência ou exclusividade, ressalvada, 
na forma da lei, a colaboração de interesse público; 
 
 II - recusar fé aos documentos públicos; 
 
 III - criar distinções ou preferências entre cidadãos; 
  . (Inciso III - Redação dada pela Emenda n. 28) 
 
 IV - subvencionar ou auxiliar, de qualquer modo, com recursos 
pertencentes aos cofres públicos, através da imprensa ou qualquer outro meio 
de comunicação, propaganda político-partidária ou de fins estranhos à Admi-
nistração; 
 
 V - fazer a publicidade de atos, programas, obras, serviços e 
campanhas de órgãos públicos que não tenham caráter educacional, informati-
vo ou de orientação social, assim como a publicidade da qual constem nomes, 
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos; 
 
 VI - outorgar isenções e anistias fiscais, ou permitir a remissão 
de dívidas, sem interesse público justificado; 
 
 VII - exigir ou aumentar tributo sem que a lei o estabeleça; 
 



 VIII - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se 
encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de 
ocupação profissional ou função por eles exercidas, independentemente da 
denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos; 
 
 IX - estabelecer diferença tributária entre bens e serviços de 
qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino; 
 
 X - cobrar tributos: 
 
 a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da 
vigência da lei que os instituiu ou aumentou; 
 
 b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a 
lei que os instituiu ou aumentou; 
 
 XI - utilizar tributos com efeito de confisco; 
 
 XII - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens por 
meio de tributos, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias 
conservadas pelo Poder Público; 
 
 XIII - instituir impostos sobre:  
  . (Inciso XIII - Redação dada pela Emenda n. 35) 

 
 a) o patrimônio, a renda ou serviços da União, do Estado e de 
outros municípios; 
 
 b) templos de qualquer culto; 
 
 c) o patrimônio, a renda ou serviços de partidos políticos, inclu-
sive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das institui-
ções de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os 
requisitos da lei federal; 
 
 d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua impres-
são. 
 
 

TÍTULO II 
Do Governo Municipal 

 
 

CAPÍTULO I 
DOS PODERES MUNICIPAIS 

 
 
 Art. 9.º O Governo Municipal é constituído pelos Poderes Le-
gislativo e Executivo, independentes e harmônicos entre si, vedada a delega-
ção recíproca de atribuições e poderes. 



 
 § 1.º O cidadão investido na função de um dos Poderes não 
exercerá a de outro, salvo exceções previstas em lei. 
 
 § 2.º Lei disciplinará a participação das organizações não-
governamentais e munícipes no processo de planejamento municipal. 
  . (§ 2.º - Redação dada pela Emenda n. 28) 

 
 Art. 10. O povo exerce o poder diretamente: 
 
 I - pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto; 
 
 II - pela iniciativa popular em projetos de lei de interesse espe-
cífico do Município, da cidade, distritos ou bairros, inclusive emendas à Lei Or-
gânica, através da manifestação de, pelo menos, cinco por cento do eleitorado; 
 
 III - pelo plebiscito e pelo referendo, convocados por lei de ini-
ciativa do Legislativo, do Executivo, dos partidos políticos ou dos munícipes;  
  . (Inciso III - Redação dada pela Emenda n. 36) 

 
 IV - pelo acesso aos documentos públicos; 
 
 V - pela fiscalização dos atos do Governo e da prestação de 
serviços públicos municipais; 
 
 VI - pela participação nas audiências públicas promovidas pelo 
Legislativo ou Executivo. 
 
 Parágrafo único. O Regimento Interno da Câmara Municipal 
assegurará tramitação especial para as proposições elencadas nos incisos II e 
III deste artigo. 
  . (Art. 10 - Redação dada pela Emenda n. 28) 

 
 

CAPÍTULO II 
DO LEGISLATIVO 

 
 

Seção I 
Disposições Preliminares 

 
 
 Art. 11. O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal, 
composta de 15 vereadores eleitos na forma estabelecida em lei, com mandato 
de quatro (4) anos. 
 . (Caput - Redação dada pela Emenda n. 46) 
 
 Parágrafo único. A legislatura terá a duração de quatro (4) 
anos, compreendendo cada ano uma sessão legislativa, subdividida em dois 
(2) períodos. 
 



 
Seção II 

Das Atribuições da Câmara Municipal 
 

 
 Art. 12. Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, dispor so-
bre todas as matérias de competência do Município, em especial: 
 
 I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
 
 II - suplementar a legislação federal e a estadual no que cou-
ber; 
 
 III - legislar sobre tributos municipais, bem como autorizar isen-
ções e anistias fiscais e a remissão de dívidas; 
 
 IV - dispor sobre as diretrizes orçamentárias, o orçamento anu-
al e o plano plurianual de investimentos, bem como autorizar a abertura de 
créditos adicionais; 
 
 V - deliberar sobre a obtenção e concessão de empréstimos e 
operações de crédito, bem como a forma e os meios de seu pagamento; 
 
 VI - autorizar a concessão de auxílios, prêmios e subvenções; 
 
 VII - autorizar a concessão de serviços públicos, a concessão 
de direito real de uso e a concessão administrativa de uso de bens municipais; 
 
 VIII - autorizar a aquisição, exceto por desapropriação, e a ali-
enação de bens imóveis do Município, inclusive as doações que este venha a 
receber com encargo;  
  . (Inciso VIII - Redação dada pela Emenda n. 36) 

 
 IX - dispor sobre a criação, organização e supressão de distri-
tos, observada a legislação estadual; 
 
 X - dispor sobre a criação, transformação e extinção de cargos, 
funções e empregos públicos, fixando a respectiva remuneração, da Adminis-
tração Direta, Indireta e Fundacional; 
 
 XI - dispor sobre a criação e a estruturação de Secretarias, 
Coordenadorias ou equivalentes; 
  . (Inciso XI - Redação dada pela Emenda n. 59) 

 
 XII - autorizar ou referendar convênios e consórcios firmados 
pelo Executivo Municipal, no interesse público, com entidades de direito públi-
co e privado; 
 
 XIII - dispor sobre o Plano Diretor de Desenvolvimento Integra-
do; 
 



 XIV - dispor sobre os planos de carreira e o regime jurídico úni-
co dos servidores municipais; 
 
 XV - dispor sobre a delimitação do perímetro urbano; 
 
 XVI - dispor sobre normas urbanísticas. 
  . (Art. 12 - Redação dada pela Emenda n. 28) 
 
 

Seção III 
Da Competência Privativa 

 
 
 Art. 13. Compete privativamente à Câmara, dentre outras atri-
buições: 
 
 I - eleger sua Mesa, bem como destituí-la, na forma regimental; 
 
 II - elaborar seu regimento interno; 
 
 III - dispor sobre sua organização, segurança interna, criação, 
transformação ou extinção dos cargos e funções de seus serviços, e a iniciati-
va de lei para fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros 
legais; 
  . (Inciso III - Redação dada pela Emenda n. 55) 
 
 IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito; 
 
 V - conceder licença ao Prefeito e Vereadores, ou a seus subs-
titutos no exercício do cargo; 
 
 VI - autorizar o Prefeito a se ausentar do Município, por neces-
sidade e para o desempenho de seu cargo, por mais de quinze dias; 
  
 VII - nos casos previstos em lei, declarar a perda do mandato, 
bem como processar e julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores; 
 
 VIII - tomar e julgar as contas do Prefeito, deliberando sobre o 
parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado, no prazo máximo de 60 (ses-
senta) dias do trânsito em julgado deste, observados os seguintes preceitos: 
 
 a) o parecer prévio só deixará de prevalecer por decisão de 
dois terços dos membros da Câmara;  
 
 b) rejeitadas as contas, estas serão imediatamente remetidas 
ao Ministério Público, para fins de direito; 
  . (Inciso VIII - Redação dada pela Emenda n. 55) 
 
 IX - a iniciativa de lei para fixação em cada legislatura, para a 
subsequente, dos subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Secretários Mu-
nicipais ou equivalentes e dos Vereadores; 



  . (Inciso IX - Redação dada pela Emenda n. 55) 

 
 X - convocar os responsáveis por chefias de órgãos do Execu-
tivo, incluída a Administração Indireta e Fundacional, bem como servidores 
municipais em geral, para prestarem informações sobre atividades de sua res-
ponsabilidade, sem prejuízo da competência das comissões permanentes e 
temporárias na matéria; 
 
 XI - sustar os atos normativos do Executivo que exorbitem do 
poder regulamentar ou dos limites estabelecidos em lei; 
 
 XII - proceder à tomada de contas do Prefeito, por intermédio 
de comissão especial, quando não apresentadas à Câmara dentro de sessenta 
dias após a abertura da sessão legislativa ordinária; 
  
 XIII - deliberar sobre a mudança temporária de sua sede, res-
salvadas as exceções previstas nesta Lei; 
 
 XIV - manifestar-se nos casos de modificação territorial, de 
transferência da sede do Município, alteração de seu nome, do distrito ou do 
bairro, e sobre a anexação a outro; 
 
 XV - solicitar a intervenção do Estado no Município; 
 
 XVI - legislar sobre a forma de participação popular no Gover-
no Municipal; 
 
 XVII - requerer informações e/ou documentos ao Prefeito sobre 
fato relacionado com matéria legislativa em trâmite ou sujeita à fiscalização da 
Câmara; 
 
 XVIII - a iniciativa das matérias relacionadas à concessão de 
títulos de cidadania honorária ou benemérita a pessoas que, reconhecidamen-
te, tenham prestado serviços relevantes ao Município ou nele se destacado 
pela atuação exemplar na vida pública e/ou particular. 
 
 § 1.º Salvo disposição em contrário, é fixado em quinze dias, 
prorrogável por igual período, desde que solicitado e devidamente justificado, o 
prazo para que os responsáveis pelos órgãos da Administração Direta, Indireta 
e Fundacional do Município prestem as informações e encaminhem os docu-
mentos requisitados pela Câmara, na forma desta lei. 
 
 § 2.º As indicações dos Vereadores, sugerindo medidas de 
interesse público da alçada do Município, regularmente oficializadas ao Poder 
Executivo, receberão resposta no prazo de trinta dias, prorrogável por quinze 
dias, desde que solicitado e devidamente justificado. 
 
 § 3.º O prazo previsto no inciso VIII não flui no período de re-
cesso. 
  . (Art. 13 - Redação dada pela Emenda n. 28) 
 



 
Seção IV 

Da Instalação e Funcionamento da Câmara 
 
 
 Art. 14. No primeiro ano de cada legislatura, no dia primeiro de 
janeiro, em sessão solene de instalação, com início às 17 horas, independen-
temente de número regimental e sob a presidência do Vereador mais idoso 
dentre os presentes, os Vereadores eleitos tomarão posse. O Presidente pres-
tará o seguinte compromisso: 
 

“Prometo cumprir a Constituição Federal, a Constituição 
Estadual e a Lei Orgânica Municipal, observar as leis, de-
sempenhar com lealdade, moralidade e transparência o 
mandato que me foi confiado e trabalhar pelo progresso do 
Município e bem-estar de seu povo.” 

  . (Caput - Redação dada pela Emenda n. 55) 
 
  § 1.º Prestado o compromisso pelo Presidente, o Secretário 
que for designado para esse fim fará a chamada nominal de cada Vereador, 
que declarará: “assim o prometo”. 
 
 § 2.º O Vereador que não tomar posse na sessão prevista nes-
te artigo, deverá fazê-lo no prazo de quinze (15) dias, ressalvados os casos de 
motivo justo aceitos pela Câmara. 
 
 § 3.º No ato da posse, o Vereador deverá se desincompatibili-
zar e, na mesma ocasião, bem como a cada ano e ao término do mandato, 
fará a declaração de seus bens, a qual será transcrita em livro próprio, cons-
tando da ata o seu resumo. 
  . (§ 3.º - Redação dada pela Emenda n. 55) 
 
 

Seção V 
Da Mesa da Câmara 

 
 
 Art. 15. Imediatamente após a posse, os Vereadores se reuni-
rão sob a presidência do mais idoso dentre os presentes e, havendo maioria 
absoluta dos membros da Câmara, elegerão os componentes da Mesa, que 
ficarão automaticamente empossados. 
 
 Parágrafo único. Não havendo número legal, o Vereador mais 
idoso dentre os presentes permanecerá na presidência e convocará sessões 
diárias, até que seja eleita a Mesa. 
 
 Art. 16. O mandato da Mesa será de dois (2) anos.  
  . (Caput - Redação dada pela Emenda n. 36) 

  
 § 1.º A Mesa da Câmara compõe-se de Presidência e de Se-
cretaria, constituindo-se, a primeira, do Presidente e do 1.º e 2.º Vice-



Presidentes, e, a segunda, do 1.º, 2.º e 3.º Secretários, os quais se substituirão 
nesta ordem. 
 
 § 2.º Em toda eleição da Mesa, os candidatos a um mesmo 
cargo que obtiverem igual número de votos concorrerão a um segundo escrutí-
nio e disputarão o cargo por sorteio, se persistir o empate. 
 
 § 3.º Na constituição da Mesa será assegurada, tanto quanto 
possível, a representação proporcional dos partidos ou blocos parlamentares 
que participam da Casa. 
 
 § 4.º Qualquer componente da Mesa poderá ser destituído, 
quando faltoso, omisso ou ineficiente no desempenho de suas atribuições re-
gimentais, elegendo-se outro Vereador para completar o mandato. 
 
 § 5.º A eleição para a renovação da Mesa será realizada no 
período de 1.º a 15 de dezembro da segunda sessão legislativa, em data e ho-
rário designados pelo Presidente da Câmara, e os eleitos tomarão posse, em 
ato solene, no dia 1.º de janeiro do ano subsequente. 
                                . (§ 5.º - Redação dada pela Emenda n. 52) 
  . (Art. 16 - Redação dada pela Emenda n. 28) 

 
 Art. 17. À Mesa da Câmara, dentre outras atribuições, compe-
te: 
 
 I - enviar ao Prefeito, até o dia primeiro de março de cada ano, 
as contas do exercício anterior; 
 
 II - elaborar e encaminhar ao Executivo, até 31 de agosto de 
cada ano, a proposta dos recursos a serem destinados à Câmara, para ser 
incluída na proposta geral do orçamento do Município; 
 
 III - propor ao Plenário projetos de lei que criem, transformem 
ou extingam cargos ou funções dos serviços da Câmara, e fixem os respecti-
vos vencimentos; 
                                . (Inciso III - Redação dada pela Emenda n. 55) 
 
 IV - elaborar e expedir, mediante ato próprio, a discriminação 
analítica das dotações orçamentárias da Câmara, bem como alterá-las, quan-
do necessário; 
 
 V - apresentar projetos de lei dispondo sobre a abertura de 
créditos adicionais para as dotações orçamentárias da Casa; 
 
 VI - suplementar, mediante projeto de resolução aprovado em 
turno único de discussão e votação, as dotações orçamentárias da Câmara, 
observado o limite de autorização constante da lei orçamentária; 
 
 VII - solicitar, diretamente, mediante requerimento de comissão 
competente, informações e/ou documentos ao Prefeito, sobre fato relacionado 
com matéria legislativa em trâmite ou sujeira à fiscalização da Câmara; 



 
 VIII - tomar as medidas necessárias à regularidade dos traba-
lhos legislativos. 
  . (Art.17 - Redação dada pela Emenda n. 28) 
 
 Art. 18. Ao Presidente da Câmara, entre outras atribuições, 
compete:  
 
 I - representar a Câmara, judicial ou extrajudicialmente; 
 
 II - dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos e ad-
ministrativos da Câmara; 
  
 III - interpretar e fazer cumprir o regimento interno; 
 
 IV - promulgar as resoluções, os decretos legislativos e, ainda, 
as leis com sanção tácita ou cujo veto tenha sido rejeitado pelo Plenário; 
 
 V - fazer publicar os atos da Mesa, bem como as resoluções, 
os decretos legislativos e as leis por ele promulgadas; 
 
 VI - declarar a perda do mandato do Prefeito, do Vice-Prefeito 
e dos Vereadores, nos casos previstos em lei; 
 
 VII - apresentar ao Plenário, até o dia vinte de cada mês, o ba-
lancete relativo aos recursos recebidos e às despesas do mês anterior; 
 
 VIII - manter a polícia interna da Câmara, podendo requisitar a 
força policial necessária para este fim; 
 
 IX - autorizar as despesas da Câmara, bem como requisitar o 
numerário destinado a este fim; 
 
 X - designar comissões especiais, observados os termos regi-
mentais; 
 
 XI - realizar audiências públicas; 
 
 XII - delegar a prática de atos administrativos, restritos à Câ-
mara e que não sejam da competência privativa do Presidente; 
 
 XIII - devolver à Tesouraria da Prefeitura, ao final de cada e-
xercício, o saldo de caixa existente na Câmara; 
 
 XIV - nomear, admitir, promover, comissionar, conceder gratifi-
cação, licenças, pôr em disponibilidade, exonerar, demitir, aposentar e punir 
servidores da Câmara; 
 
 XV - prestar informações por escrito e expedir certidões reque-
ridas para a defesa de direitos e esclarecimento de situações; 
 



 XVI - representar sobre a inconstitucionalidade de lei ou ato 
municipal. 
  . (Art. 18 - Redação dada pela Emenda n. 28) 
 
 Art. 19. Além das atribuições contidas no regimento interno, 
compete: 
 
 I - ao 1.º Vice-Presidente: 
 
 a) substituir o Presidente em suas faltas, impedimentos ou li-
cenças; 
 
 b) promulgar e fazer publicar, obrigatoriamente, as resoluções 
e os decretos legislativos, sempre que o Presidente, ainda que em exercício, 
deixe de fazê-lo no prazo estabelecido; 
 
 c) promulgar e fazer publicar, obrigatoriamente, as leis, quando 
o Prefeito e o Presidente da Câmara, sucessivamente, deixarem de fazê-lo, 
sob pena de perda do mandato de membro da Mesa. 
 
 II - ao 2.º Vice-Presidente, em caráter sucessivo: 
 
 a) substituir o 1.º Vice-Presidente, nas suas faltas, impedimen-
tos ou licenças, nas obrigações legais e regimentais; 
 
 b) exercer a função de corregedor, para os atos do Poder Le-
gislativo, fiscalizando, sobretudo, o cumprimento do controle interno previsto no 
artigo 113. 
  . (Artigo 19 - Redação dada pela Emenda n. 22) 
  . (Inciso II - Redação dada pela Emenda n. 28) 
  . (Alínea “b” do Inciso II - Redação dada pela Emenda n. 55) 
 

 
 Art. 20. Aos Secretários da Câmara compete, sucessivamente, 
além das atribuições asseguradas no regimento interno: 
 
 I - redigir as atas das reuniões da Mesa; 
 
 II - acompanhar e supervisionar a redação das atas das ses-
sões e proceder à sua leitura; 
 
 III - fazer a chamada nominal dos Vereadores; 
 
 IV - registrar, em livro próprio, os precedentes firmados na apli-
cação do regimento interno; 
 
 V - estabelecer e fazer a inscrição dos oradores na pauta dos 
trabalhos; 
 
 VI - substituir os demais membros da Mesa, quando necessá-
rio. 
  . (Incisos I e II - Redação dada pela Emenda n. 55) 



 
 
 

Seção VI 
Das Comissões 

 
 
 Art. 21. A Câmara terá comissões permanentes e temporárias, 
constituídas na forma e com as atribuições previstas no respectivo regimento 
interno ou no ato de que resultar sua criação. 
 
 § 1.º Em cada comissão será assegurada, tanto quanto possí-
vel, a representação proporcional dos partidos ou blocos parlamentares que 
participam do Legislativo Municipal. 
 
 § 2.º Às comissões, em razão da matéria de sua competência, 
cabe: 
 
 I - apreciar proposições e outras matérias submetidas a seu 
exame; 
 
 II - realizar audiências públicas com entidades da sociedade 
civil; 
 
 III - convocar Secretários Municipais ou equivalentes, bem co-
mo servidores municipais em geral, para prestarem informações sobre assun-
tos inerentes a suas atribuições; 
 
 IV - receber petições, reclamações, representações ou queixas 
contra atos ou omissões das autoridades municipais ou entidades públicas li-
gadas à Administração Municipal; 
 
 V - solicitar o depoimento de qualquer autoridade ou cidadão; 
 
 VI - exercer, no âmbito de sua competência, a fiscalização da 
Administração Direta, Indireta e Fundacional do Município. 
 
 § 3.º As comissões especiais de estudos e as de representa-
ção, criadas por deliberação do plenário, serão destinadas ao estudo de as-
suntos específicos e à representação da Câmara. 
 
 § 4.º As comissões parlamentares de inquérito, criadas medi-
ante requerimento subscrito por um terço dos Vereadores, terão amplos pode-
res de investigação e serão destinadas à apuração de fato determinado e por 
prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Poder 
Executivo e ao Ministério Público, para que promova a responsabilidade civil 
e/ou criminal dos indiciados. 
  . (§ 4.º - Redação dada pela Emenda n. 50) 
 



 § 5.º As comissões parlamentares de inquérito poderão, dentre 
outras atribuições, determinar as diligências que reputarem necessárias, tomar 
o depoimento de qualquer autoridade ou cidadão, ouvir os indiciados, inquirir 
testemunhas sob compromisso, requisitar de órgãos e entidades da Adminis-
tração Pública informações e documentos, e transportar-se por um mínimo de 
dois de seus membros aos lugares onde se fizer mister a sua presença. 
 
 § 6.º Revogado. 
  . (Artigo 21 - Redação dada pela Emenda n. 28) 
  . (§ 6.º - Emenda n. 55) 
 
 

Seção VII 
Das Sessões 

 
 
 Art. 22. A Câmara se reunirá anualmente, em sua sede, em 
sessão legislativa ordinária, independentemente de convocação, de 1.º de fe-
vereiro a 15 de julho e de 1.º de agosto a 15 de dezembro. 
  . (Caput - Redação dada pela Emenda n. 55) 
 
 Parágrafo único. A sessão legislativa não será interrompida 
sem a aprovação do projeto de lei de diretrizes orçamentárias. 
  . (Artigo 22 - Redação dada pela Emenda n. 28) 
 
 Art. 23. A Câmara se reunirá em sessões ordinárias, extraordi-
nárias, solenes, especiais e comemorativas, conforme dispuser seu regimento 
interno, observado o disposto nesta seção. 
  . (Caput - Redação dada pela Emenda n. 55) 
 
 § 1.º As sessões da Câmara serão realizadas no recinto desti-
nado ao seu funcionamento, considerando-se nulas as que se efetivarem fora 
dele. 
 
 § 2.º Comprovada a impossibilidade de acesso àquele recinto, 
ou outra causa que impeça sua utilização, poderão ser realizadas em outro 
local, consoante a disposição regimental. 
 
 § 3.º As sessões solenes, as comemorativas e as ordinárias de 
caráter itinerante poderão ser realizadas fora do recinto da Câmara, por delibe-
ração do Presidente. 
  . (§ 3.º - Redação dada pela Emenda n. 55) 
 
 § 4.º As sessões extraordinárias, no período ordinário, serão 
convocadas pelo Presidente da Casa, de ofício, a requerimento da maioria ab-
soluta dos Vereadores ou por solicitação do Prefeito. 
 
 § 5.º No caso do parágrafo anterior, quando a convocação da 
sessão não ocorrer em plenário, os Vereadores serão comunicados por escrito, 
com antecedência de vinte e quatro (24) horas. 
 
 § 6.º As sessões serão públicas. 



  . (§ 6.º - Redação dada pela Emenda n. 55) 
  . (Artigo 23 - Redação dada pela Emenda n. 28) 

 
 Art. 24. As sessões só serão abertas com a presença de, no 
mínimo, um terço (1/3) dos membros da Câmara. 
 
 Parágrafo único. Considerar-se-á presente à sessão o Verea-
dor que assinar o livro de presença até o início da Ordem do Dia e permanecer 
até o final da sessão. 
  . (Parágrafo único - Redação dada pela Emenda n. 55) 
 
 Art. 25. No período de recesso, a Câmara poderá ser convo-
cada extraordinariamente, em caso de urgência ou interesse público relevante: 
 
 I - pelo Prefeito; 
 
 II - pelo Presidente da Câmara; 
 
 III - a requerimento da maioria absoluta dos membros da Câ-
mara. 
 
 § 1.º Nos casos dos incisos I e III, a convocação será formali-
zada, por escrito, ao Presidente da Câmara, com antecedência mínima de 48 
(quarenta e oito) horas. 
  . (§ 1.º - Redação dada pela Emenda n. 55) 
 
 § 2.º A comunicação dos Vereadores far-se-á na forma do § 5.º 
do artigo 23 desta lei. 
 
 § 3.º Durante a sessão legislativa extraordinária, a Câmara de-
liberará exclusivamente sobre a matéria para a qual foi convocada. 
  . (Artigo 25 - Redação dada pela Emenda n. 28) 
 
 

Seção VIII 
Do Processo Legislativo 

 
 

Subseção I 
Disposição Geral 

 
 
 Art. 26. O processo legislativo compreende a elaboração de: 
 
 I - emendas à Lei Orgânica; 
 
 II - leis complementares; 
 
 III - leis ordinárias; 
 
 IV - decretos legislativos; 
 



 V - resoluções. 
 
 

Subseção II 
Das Emendas à Lei Orgânica 

 
 
 Art. 27. A Lei Orgânica do Município poderá ser emendada 
mediante proposta: 
 
 I - de um terço (1/3), no mínimo, dos membros da Câmara; 
 
 II - do Prefeito; 
 
 III - de cidadãos, através de iniciativa popular assinada, no mí-
nimo, por cinco por cento (5%) dos eleitores. 
 
 § 1.º A proposta será discutida e votada em dois turnos, consi-
derando-se aprovada quando obtiver, em ambas as votações, o voto favorável 
de dois terços (2/3) dos membros da Câmara, com interstício de dez (10) dias. 
  . (§ 1.º - Redação dada pela Emenda n. 28) 

 
 § 2.º A emenda aprovada será promulgada pela Mesa da Câ-
mara, com o respectivo número de ordem. 
 
 § 3.º A matéria constante de emenda rejeitada ou havida como 
prejudicada não poderá ser objeto de nova proposta na mesma sessão legisla-
tiva. 
 
 § 4.º A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência de 
estado de defesa, de sítio ou de intervenção no Município. 
 
 

Subseção III 
Das Leis 

 
 
 Art. 28. As leis complementares versarão, dentre outras, sobre 
as seguintes matérias: 
 
 I - Código Tributário; 
 
 II - Código de Obras e Edificações; 
 
 III - Código de Posturas; 
 
 IV - Código de Zoneamento; 
 
 V - Código de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo; 
 



 VI - Estatuto dos Servidores Municipais; 
 
 VII - Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado. 
  . (Artigo 28 - Redação dada pela Emenda n. 28) 
 
 Art. 29. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe 
a qualquer Vereador, às comissões permanentes da Câmara, ao Prefeito e à 
iniciativa popular, na forma e nos casos previstos nesta Lei. 
 
 § 1.º Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa das leis 
que disponham sobre: 
 
 I - regime jurídico único, provimento de cargos, estabilidade e 
aposentadoria dos servidores; 
 
 II - criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou 
empregos públicos, na Administração Direta ou Indireta, e a fixação ou aumen-
to de sua remuneração; 
 
 III - criação, estruturação e atribuições dos órgãos e entidades 
da Administração Municipal.  
                                      . (Inciso III - Redação dada pela Emenda n. 36) 
 
 § 2.º Não será admitida emenda que acarrete aumento da 
despesa ou redução da receita nos projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito, 
salvo em matéria orçamentária, observado o disposto nesta lei. 
 
 Art. 30. O Prefeito poderá solicitar urgência para a tramitação 
de projetos de sua iniciativa. 
 
 § 1.º Solicitada urgência, a Câmara deverá se manifestar em 
até quarenta e cinco (45) dias sobre a proposição, contados da data em que 
for feita a solicitação. 
 
 § 2.º Esgotado o prazo previsto no parágrafo anterior sem deli-
beração da Câmara, o projeto será incluído na pauta da ordem do dia, sobres-
tando-se as demais matérias, até que se ultime a votação. 
 
 § 3.º O prazo do § 1.º não corre no período de recesso nem se 
aplica aos projetos de leis complementares. 
 
 Art. 31. A iniciativa popular, prevista no artigo 10 desta lei, será 
articulada e recebida pela Câmara, desde que contenha o seguinte: 
 
 I - identificação dos assinantes; 
 
 II - número do título de eleitor; 
 
 III - certidão expedida pelo Juízo Eleitoral, contendo o número 
total de eleitores do bairro ou município. 
 



 Art. 32. Aprovado o projeto de lei, na forma regimental, será 
enviado pelo Presidente da Câmara ao Prefeito, no prazo de dez (10) dias, 
que, aquiescendo, o sancionará no prazo de quinze dias úteis. 
 
 § 1.º Se o Prefeito julgar o projeto, no todo ou em parte, in-
constitucional, ilegal ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á, total ou parci-
almente, no prazo de quinze (15) dias úteis, contados da data do recebimento, 
e comunicará, dentro de quarenta e oito (48) horas, ao Presidente da Câmara, 
os motivos do veto. 
 
 § 2.º O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, 
de parágrafo, de inciso ou de alínea. 
 
 § 3.º Se a sanção for negada quando estiver finda a sessão 
legislativa, o Prefeito publicará as razões do veto. 
 
 § 4.º Decorrido o prazo do § 1.º, o silêncio do Prefeito importa-
rá sanção. 
 
 § 5.º A Câmara deliberará sobre o veto num único turno de dis-
cussão e votação, no prazo de trinta (30) dias de seu recebimento, conside-
rando-se rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos Vereadores, em votação 
nominal. 
  . (§ 5.º -  Redação dada pela Emenda n. 34) 
 
 § 6.º Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido no pa-
rágrafo anterior, o veto será incluído na ordem do dia da sessão imediata, so-
brestadas as demais proposições, até sua votação final. 
 
 § 7.º Rejeitado o veto, será o projeto enviado ao Prefeito para 
promulgação. 
 
 § 8.º Se a lei não for promulgada no prazo de quarenta e oito 
(48) horas, pelo Prefeito, nos casos previstos nos §§ 4.º e 7.º, o Presidente da 
Câmara a promulgará e, se este não o fizer em igual prazo, caberá ao 1.º Vice-
Presidente fazê-lo. 
  . (Art. 32 - Redação dada pela Emenda n. 28) 
 
 Art. 33. Revogado. 
  . (Emenda n. 28) 

 
 Art. 34. A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente 
constituirá objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante pro-
posta da maioria absoluta dos membros da Câmara. 
 
 

Subseção IV 
Dos Decretos Legislativos e Resoluções 

 
 



 Art. 35. Terão forma de decreto legislativo ou de resolução as 
deliberações da Câmara, tomadas em plenário, que independam de sanção do 
Prefeito. 
 
 § 1.º Destinam-se os decretos legislativos a regular matérias de 
exclusiva competência da Câmara, que tenham efeito externo, tais como: 
 
 I - concessão de licença ao Prefeito para se afastar do exercí-
cio do cargo ou autorização para se ausentar do Município, exceto nos casos 
dos incisos II e III do § 1.º do artigo 49 desta Lei;  
                                      . (Inciso I - Redação dada pela Emenda n. 36) 

 
 II - aprovação ou rejeição do parecer prévio sobre as contas do 
Prefeito, proferido pelo Tribunal de Contas do Estado; 
 
 III - Revogado; 
                                      . (Emenda n. 55) 
 
 IV - Revogado; 
                                      . (Emenda n. 36) 
 
 V - representação à Assembleia Legislativa sobre modificação 
territorial ou mudança do nome da sede do Município; 
 
 VI - aprovação de convênios, consórcios ou acordos de que for 
parte o Município, ad referendum.  
                                      . (Inciso VI - Redação dada pela Emenda n. 36) 
 
 § 2.º Destinam-se as resoluções a regular matérias de caráter 
político-administrativo da Câmara, de efeito interno, tais como: 
 
 I - perda do mandato de Vereador; 
 
 II - Revogado;  
                                      . (Emenda n. 55) 
 
 III - conclusões de comissão parlamentar de inquérito; 
 
 IV - Revogado; 
                                      . (Emenda n. 36) 
 
 V - autorização para abertura de créditos adicionais suplemen-
tares, através do aproveitamento total ou parcial das consignações orçamentá-
rias da Câmara; 
 
 VI - organização dos serviços administrativos da Câmara, cria-
ção, transformação ou extinção dos seus cargos e funções. 
  . (Inciso VI - Redação dada pela Emenda n. 55) 
  . (Art. 35 - Redação dada pela Emenda n. 28) 
   
 

Subseção V 
Das Deliberações 



 
 
 Art. 36. A votação de matéria constante da Ordem do Dia só 
poderá ser efetuada com a presença da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, salvo se a matéria exigir quórum superior. 
 
 § 1.º A aprovação de matéria em discussão, salvo as exceções 
previstas nesta lei, dependerá do voto favorável da maioria dos Vereadores 
presentes à sessão. 
 
 § 2.º Dependerão do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara a aprovação ou alteração das seguintes matérias: 
 
 I - leis complementares; 
 
 II - regimento interno da Câmara; 
 
 III - fixação, aumento e reposição da remuneração dos servido-
res municipais e do subsídio dos Vereadores; 
  . (Inciso III - Redação dada pela Emenda n. 55) 
 
 IV - criação de cargos, empregos ou funções públicas; 
 
 V - autorização de operações de crédito que excedam as des-
pesas de capital, mediante créditos adicionais com finalidade precisa; 
 
 VI - alienação de bens imóveis ou sua aquisição mediante do-
ação com encargo; 
 
 VII - concessão de direito real de uso; 
 
 VIII - confissão de dívida, concessão de garantias de qualquer 
natureza e obtenção de empréstimos; 
 
 IX - desafetação da destinação de bens públicos; 
 
 X - pedido de intervenção no Município; 
 
 XI - isenção, anistia, remissão e desconto sobre tributos muni-
cipais. 
 
 § 3.º Dependerá do voto favorável de dois terços dos membros 
da Câmara a aprovação ou alteração das seguintes matérias: 
 
 I - concessão de serviços públicos; 
 
 II - concessão de Título de Cidadania; 
 
 III - rejeição do parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado 
sobre as contas municipais; 



 
 IV - destituição de membro da Mesa Executiva da Câmara; 
 
 V - cassação do mandato do Prefeito por infrações político-
administrativas. 
 
 § 4.º O Presidente da Câmara, ou quem o substituir, só terá 
direito a voto: 
 
 I - na eleição da Mesa Executiva; 
 
 II - quando a matéria exigir, no mínimo, maioria absoluta para 
sua aprovação ou alteração; 
 
 III - quando houver empate em qualquer votação.  
  . (§ 4.º - Redação dada pela Emenda n. 34) 
  
 § 5.º O voto será público nas deliberações da Câmara.   
  . (§ 5.º - Redação dada pela Emenda n. 34) 
  . (Art. 36 - Redação dada pela Emenda n. 28) 
 
 

Seção IX 
Dos Vereadores 

 
 

Subseção I 
Disposições Gerais 

 
 
 Art. 37. Os Vereadores gozam de inviolabilidade por suas opi-
niões, palavras e votos, no exercício do mandato e na circunscrição do Municí-
pio. 
 
 § 1.º Revogado. 
 
 § 2.º Os Vereadores não serão obrigados a testemunhar sobre 
informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem 
sobre as pessoas que lhes confiaram ou deles receberam informações. 
 
 § 3.º A inviolabilidade do Vereador subsistirá durante o estado 
de sítio, só podendo ser suspensa mediante o voto de dois terços (2/3) dos 
membros da Câmara, no caso de atos, praticados fora do recinto da Câmara, 
que sejam incompatíveis com a execução da medida. 
 
 § 4.º Revogado. 
  . (§§ 1.º e 4.º Revogados pela Emenda n. 28) 
  
 

Subseção II 
Das Incompatibilidades 



 
 
 Art. 38. É vedado ao Vereador: 
 
 I - desde a expedição do diploma: 
 
 a) firmar ou manter contrato com o Município, suas autarquias, 
empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações ou empresas 
concessionárias de serviços públicos municipais, salvo quando o contrato obe-
decer a cláusulas uniformes; 
 
 b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, 
inclusive os de que seja demissível ad nutum, nas entidades constantes da 
alínea anterior, salvo o disposto na Constituição da República e na legislação 
própria. 
 
 II - desde a posse: 
 
 a) ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que goze 
de favor decorrente de contrato celebrado com pessoa jurídica de direito públi-
co ou nela exercer função remunerada; 
 
 b) ocupar cargo ou função de que seja demissível ad nutum, 
nas entidades referidas no inciso I, alínea “a”, salvo o cargo de Secretário Mu-
nicipal ou equivalente; 
 
 c) patrocinar causas em que sejam interessadas quaisquer das 
entidades indicadas no inciso I, alínea “a”; 
 
 d) ser titular de mais de um cargo ou mandato eletivo, em 
qualquer nível de governo. 
  . (Art. 38 - Redação dada pela Emenda n. 28) 
 
 Art. 39. Perderá o mandato o Vereador: 
 
 I - que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo 
anterior; 
 
 II - cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro 
parlamentar; 
 
 III - que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à 
terça parte das sessões ordinárias da Câmara, salvo doença comprovada, li-
cença ou missão oficial autorizada pela Edilidade; 
 
 IV - que perder ou tiver suspensos os direitos políticos; 
 
 V - quando o decretar a Justiça; 
  . (Inciso V - Redação dada pela Emenda n. 55) 
 



 VI - que sofrer condenação criminal em sentença transitada em 
julgado; 
 
 VII - que fixar residência fora do Município; 
 
 VIII - que deixar de tomar posse, sem motivo justo aceito pela 
Câmara, dentro do prazo estabelecido nesta lei. 
 
 § 1.º Além dos casos definidos no regimento interno da Câma-
ra, considerar-se-á incompatível com o decoro parlamentar o abuso das prer-
rogativas asseguradas ao Vereador ou a percepção de vantagens ilícitas ou 
imorais. 
 
 § 2.º Nos casos dos incisos I, II, VI e VII, a perda do mandato 
será decidida pela Câmara, por voto nominal e maioria absoluta, mediante pro-
vocação da Mesa ou de partido político nela representado, assegurada ampla 
defesa.  
  . (§ 2.º - Redação dada pela Emenda n. 34) 
 
 § 3.º Nos casos previstos nos incisos III, IV, V e VIII, a perda 
ou vacância será declarada pela Mesa, de ofício ou mediante provocação de 
qualquer dos membros da Câmara, ou de partido político nela representado, 
assegurada ampla defesa. 
 
 § 4.º Extingue-se também o mandato, e assim será declarado 
pelo Presidente da Câmara, na forma regimental, quando ocorrer falecimento 
ou renúncia, por escrito, do Vereador. 
  . (Art. 39 - Redação dada pela Emenda n. 28) 
 
 

Subseção III 
Do Vereador Servidor Público 

 
 
 Art. 40. O exercício da vereança por servidor público municipal 
atenderá às determinações previstas na Constituição Federal e nesta lei. 
 
 § 1.º O Vereador ocupante de cargo, emprego ou função públi-
ca municipal é inamovível de ofício, pelo tempo de duração de seu mandato. 
 
 § 2.º Havendo compatibilidade de horários, perceberá as van-
tagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração a que 
faz jus pela vereança. Não havendo compatibilidade de horários, ficará afasta-
do de seu cargo, emprego ou função. 
 
 § 3.º Na hipótese prevista no parágrafo anterior, ou em qual-
quer caso em que lhe seja exigido o afastamento para o exercício do mandato, 
o tempo de serviço público será contado para todos os efeitos legais, exceto 
para promoção por merecimento. 
  . (§ 3.º - Redação dada pela Emenda n. 28) 
 



 
Subseção IV 

Das Licenças 
 
 
 Art. 41. O Vereador poderá licenciar-se: 
 
 I - por motivo de doença, devidamente comprovada; 
 
 II - para tratar, sem remuneração, de interesse particular, por 
prazo determinado nunca inferior a trinta (30) dias nem superior a cento e vinte 
(120) dias por sessão legislativa, podendo o licenciado reassumir suas funções 
na Câmara, no decorrer da licença, bastando que declare à Mesa a sua reas-
sunção, cessando, desde esse momento, o exercício do suplente; 
  . (Inciso II - Redação dada pela Emenda n. 25) 
 
 III - para desempenhar missão temporária de interesse do Mu-
nicípio, decorrente de expressa designação da Câmara, ou previamente apro-
vada pelo Plenário; 
 
 IV - em face de licença-gestante ou paternidade. 
 
 § 1.º Para fins de remuneração, considerar-se-á como em e-
xercício o Vereador licenciado nos casos previstos nos incisos I, III e IV. 
 
 § 2.º A licença-gestante e a licença-paternidade serão conce-
didas seguindo os mesmos critérios e condições estabelecidos para os servi-
dores públicos municipais. 
 
 § 3.º O Vereador investido no cargo ou função de Ministro de 
Estado, Secretário de Estado, Secretário Municipal ou equivalente será consi-
derado automaticamente licenciado, podendo optar pela remuneração do 
mandato. 
 
 

Subseção V 
Da Convocação do Suplente 

 
 
 Art. 42. Nos casos de vaga, de investidura prevista no § 3.º do 
artigo anterior ou de licença superior a cento e vinte dias, o Presidente da Câ-
mara convocará imediatamente o suplente. 
 
 § 1.º O suplente convocado deverá tomar posse no prazo de 
dez (10) dias, salvo motivo justo aceito pela Câmara, sob pena de ser conside-
rado renunciante. 
  . (§ 1.º - Redação dada pela Emenda n. 55) 

 
 § 2.º Enquanto a vaga não for preenchida, calcular-se-á o quó-
rum em função dos Vereadores remanescentes. 
  . (Artigo 42 - Redação dada pela Emenda n. 28) 



 
 

CAPÍTULO III 
DO PODER EXECUTIVO 

 
 

Seção I 
Do Prefeito e do Vice-Prefeito 

 
 
 Art. 43. O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito, com fun-
ções políticas, executivas e administrativas. 
  . (Art. 43 - Redação dada pela Emenda n. 28) 
 
 Art. 44. O Prefeito e o Vice-Prefeito serão eleitos simultanea-
mente, na forma prevista na Constituição Federal e leis atinentes, para um 
mandato de quatro (4) anos. 
 
 Art. 45. O Prefeito e o Vice-Prefeito tomarão posse e assumi-
rão o exercício na Sessão Solene de Instalação da Câmara Municipal, no dia 
primeiro (1.º) de janeiro do ano subsequente à eleição, e prestarão o compro-
misso de cumprir e fazer cumprir a Constituição Federal, a Constituição do Es-
tado, observar as leis e promover o bem geral do povo maringaense. 
 
 § 1.º No ato da posse, o Prefeito e o Vice-Prefeito deverão de-
sincompatibilizar-se e, no mesmo ato, a cada ano e ao término do mandato, 
farão declaração pública, circunstanciada, de seus bens, a qual será transcrita 
em livro próprio, constando da ata seu resumo. 
  . (§ 1.º - Redação dada pela Emenda n. 55) 
 
 § 2.º Se, decorridos dez (10) dias da data fixada para a posse, 
o Prefeito ou o Vice-Prefeito, salvo motivo de força maior, não tiver assumido o 
cargo, este será declarado vago. 
 
 Art. 46. O Vice-Prefeito substitui o Prefeito em caso de licença 
ou impedimento e lhe sucede no caso de vaga ocorrida após a diplomação. 
 
 § 1.º No caso de falta ou impedimento do Prefeito e do Vice-
Prefeito, assumirá a Administração Pública o Presidente da Câmara ou seu 
substituto legal. 
 
 § 2.º Recusando-se, por motivo injustificado a assumir o cargo 
de Prefeito, o Presidente da Câmara renunciará, incontinenti, à Presidência, 
ensejando a eleição de outro membro para o seu cargo. 
  
 Art. 47. Vagando os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, far-se-á 
eleição noventa (90) dias depois de aberta a última vaga. 
 
 § 1.º Ocorrendo a vacância nos últimos dois anos do mandato, 
a eleição para ambos os cargos será feita, pela Câmara Municipal, trinta (30) 
dias depois de aberta a última vaga, na forma da lei. 



 
 § 2.º Em qualquer dos casos, os eleitos deverão completar o 
período de seus antecessores. 
 
 

Seção II 
Das Proibições 

 
 
 Art. 48. O Prefeito não poderá, sob pena de perda do manda-
to, incidir nos impedimentos previstos no artigo 38 desta lei nem fixar residên-
cia fora do Município. 
 
 Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se ao Vice-
Prefeito, exceto no caso da letra “b” do inciso I do citado artigo. 
  . (Artigo 48 - Redação dada pela Emenda n. 28) 
 
  

Seção III 
Das Licenças 

 
 
 Art. 49. O Prefeito não poderá se ausentar do Município, por 
período superior a quinze dias consecutivos, ou se afastar do exercício do car-
go, por qualquer tempo, sem prévia autorização ou licença pela Câmara, con-
forme o caso, sob pena de perda do mandato.  
 
 § 1.º Poderá o Prefeito, contudo, licenciar-se, fazendo jus à 
remuneração, quando: 
 
 I - a serviço ou em missão de representação do Município; 
 
 II - impossibilitado do exercício do cargo por motivo de doença, 
devidamente comprovada, ou em razão de licença-gestante ou de licença-
paternidade, observado, quanto a estas, o disposto no § 2.º do artigo 41 desta 
Lei; 
 
 III - em gozo de férias anuais de trinta (30) dias, ficando a seu 
critério a época para usufruí-la. 
 
 § 2.º O pedido de licença previsto no inciso I do parágrafo ante-
rior, amplamente motivado, indicará as razões da viagem, o roteiro e as previ-
sões de gasto.  
  . (Art. 49 - Redação dada pela Emenda n. 36) 

 
 Art. 49-A. Revogado. 
  . (Emenda n. 36) 

 
 

Seção IV 
Das Atribuições do Prefeito 



 
 
 Art. 50. Ao Prefeito compete defender os interesses do Muni-
cípio, adotando, de acordo com a lei, todas as medidas necessárias a esse fim, 
e, em especial: 
 
 I - representar o Município nas suas relações administrativas, 
políticas e jurídicas; 
 
 II - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos defini-
dos nesta lei; 
 
 III - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como 
expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução; 
 
 IV - vetar projetos de lei; 
 
 V - decretar, nos termos legais, desapropriação por utilidade 
pública ou interesse social, e constituir servidões; 
 
 VI - dispor sobre a estrutura, a organização e o funcionamento 
da Administração; 
 
 VII - aplicar multas previstas em leis, regulamentos e contratos, 
bem como cancelá-las quando impostas irregularmente; 
 
 VIII - enviar à Câmara, até o último dia útil de cada mês, balan-
cete financeiro relativo à receita e despesa do mês anterior, com o demonstra-
tivo mensal da execução orçamentária: 
 
 a) da despesa, com a denominação do órgão, unidade orça-
mentária, função, programa, subprograma, projeto e atividade; 
 
 b) da receita, desdobrada em categoria econômica, fonte, sub-
fonte, rubrica, sub-rubrica; 
 
 IX - administrar os bens públicos, superintender a arrecadação 
de tributos, bem como a guarda e aplicação da receita, autorizando as despe-
sas e pagamentos dentro das disponibilidades orçamentárias e dos créditos 
votados pela Câmara; 
 
 X - abrir créditos extraordinários nos casos de calamidade pú-
blica, ad referendum da Câmara; 
 
 XI - celebrar convênios, contratos ou termos de cooperação 
com entidades públicas ou privadas, e consórcios com outros municípios, para 
a realização de objetivos de interesse da Administração; 
 
 XII - contratar empréstimos e realizar operações de crédito; 
 



 XIII - adotar providências para a conservação e salvaguarda do 
patrimônio municipal; 
 
 XIV - prover os serviços e obras da Administração Pública; 
 
 XV - indicar os dirigentes de sociedade de economia mista ou 
empresas públicas municipais; 
 
 XVI - solicitar o auxílio das forças policiais para garantir o cum-
primento de seus atos e fazer uso da Guarda Municipal que for criada, na for-
ma da lei; 
 
 XVII - estabelecer a divisão administrativa do Município, de a-
cordo com a lei; 
  
 XVIII - denominar próprios públicos; 
 
 XIX - dispor sobre o uso dos próprios públicos, obedecidas as 
normas urbanísticas vigentes; 
 
 XX - colocar à disposição da Câmara, de uma só vez, até o dia 
20 de cada mês, nos termos da requisição, a parcela correspondente ao duo-
décimo das respectivas dotações orçamentárias, compreendidos os créditos 
suplementares e especiais; 
 
 XXI - indicar recursos orçamentários do Executivo para a su-
plementação de dotações da Câmara, quando esgotados os recursos desta; 
 
 XXII - propor à Câmara o Plano Diretor de Desenvolvimento 
Integrado e as demais políticas do desenvolvimento municipal; 
 
 XXIII - praticar quaisquer atos de interesse do Município que 
não estejam reservados, explícita ou implicitamente, à competência da Câma-
ra; 
 
 XXIV - decidir sobre requerimentos, reclamações, representa-
ções e procedimentos administrativos de ordem geral, que lhe forem dirigidos, 
no prazo de trinta (30) dias, sem prejuízo de outras disposições legais.  
  . (Inciso XXIV - Acrescido pela Emenda n. 36) 

 
 § 1.º Observados os limites de lei, o Prefeito poderá delegar a 
seus auxiliares, por decreto, as funções administrativas que não sejam de sua 
exclusiva competência. 
 
 § 2.º As competências definidas neste artigo não excluem a 
competência do Legislativo Municipal nestas matérias. 
  . (Artigo 50 - Redação dada pela Emenda n. 28) 
 
 § 3.º Quando o balancete financeiro referido no inciso VIII do 
caput apontar saldos bancários, deverá ser acompanhado de cópia dos extra-
tos das respectivas contas bancárias. 



  . (§ 3.º - Acrescido pela Emenda n. 45) 

 
 

Seção V 
Da Perda de Mandato 

 
 
 Art. 51. A cassação do mandato do Prefeito ou seu substituto 
legal por crimes de responsabilidade ou infrações político-administrativas dar-
se-á na forma e nos casos previstos na legislação federal.  
  . (Art. 51 - Redação dada pela Emenda n. 36) 
 
 Art. 51-A. Extingue-se o mandato de Prefeito, e assim deve ser 
declarado pelo Presidente da Câmara de Vereadores, quando: 
 
 I - ocorrer falecimento, renúncia por escrito, perda ou suspen-
são dos direitos políticos, ou condenação por crime funcional ou eleitoral, em 
sentença transitada em julgado, nos termos da legislação federal; 
 
 II - deixar de tomar posse, sem motivo justo aceito pela Câma-
ra, dentro do prazo estabelecido em lei; 
 
 III - incidir nos impedimentos para o exercício do cargo, estabe-
lecidos em lei, e não se desincompatibilizar até a posse, e, nos casos superve-
nientes, no prazo que a lei ou a Câmara fixar. 
 
 Parágrafo único. A extinção do mandato independe de delibe-
ração do Plenário e se tornará efetiva desde a declaração do fato ou ato extin-
tivo pelo Presidente e sua inserção em ata.  
  . (Art. 51-A - Acrescido pela Emenda n. 36) 
 
 

Seção VI 
Da Transição Administrativa 

 
 
 Art. 52. Até trinta (30) dias antes das eleições municipais, o 
Prefeito deverá preparar, para entrega ao seu sucessor e para publicação ime-
diata, relatório da situação da Administração Municipal, que conterá, entre ou-
tras, informações atualizadas sobre: 
 
 I - dívidas do Município, por credor, com as datas dos respecti-
vos vencimentos, inclusive das dívidas a longo prazo e encargos decorrentes 
de operações de crédito, informando sobre a capacidade da Administração em 
realizar operações de crédito de qualquer natureza; 
 
 II - medidas necessárias à regularização das contas municipais 
perante do Tribunal de Contas do Estado ou órgão equivalente, se for o caso; 
 



 III - prestação de contas de convênios celebrados com orga-
nismos da União e do Estado, bem como do recebimento de subvenções ou 
auxílios; 
 
 IV - situação dos contratos com concessionárias e permissio-
nárias de serviços públicos; 
 
 V - estado dos contratos de obras e serviços em execução ou 
apenas formalizados, informando sobre o que foi realizado e pago e o que há 
por executar e pagar, com os prazos respectivos; 
 
 VI - transferências a serem recebidas da União e do Estado, 
por força de mandamento constitucional ou de convênios; 
 
 VII - projetos de iniciativa do Executivo Municipal em curso na 
Câmara, para permitir que a nova administração decida quanto à conveniência 
de lhes dar prosseguimento, acelerar seu andamento ou retirá-los de pauta; 
 
 VIII - situação dos servidores do Município, seu custo, quanti-
dade e órgãos em que estejam lotados e em exercício. 
 
 Art. 53. É vedado ao Prefeito assumir, por qualquer forma, 
compromissos financeiros para a execução de programas ou projetos após o 
término de seu mandato, não previstos na legislação orçamentária, observado 
o artigo 106, § 1.º. 
 
 § 1.º O disposto neste artigo não se aplica nos casos compro-
vados de calamidade pública. 
 
 § 2.º Serão nulos e não produzirão nenhum efeito os empe-
nhos e atos praticados em desacordo com este artigo, sem prejuízo da respon-
sabilidade do Prefeito. 
 
 

Seção VII 
Dos Auxiliares do Prefeito 

 
 
 Art. 54. São auxiliares diretos do Prefeito: 
 
 I - os Secretários Municipais ou equivalentes; 
 
 II - o Vice-Prefeito. 
 
 § 1.º Os Secretários Municipais ou equivalentes serão nomea-
dos e exonerados pelo Prefeito e escolhidos entre cidadãos maiores de vinte e 
um (21) anos, no pleno exercício de seus direitos políticos. 
 
 § 2.º No ato da posse, os Secretários Municipais ou equivalen-
tes apresentarão certidões do Distribuidor e de Protestos das Comarcas onde 



tenham residido nos últimos cinco (5) anos, comprovando sua idoneidade, e 
deverão fazer declaração de bens, no ato e término da investidura no cargo ou 
função, a qual constará de livro próprio. 
  . (Artigo 54 - Redação dada pela Emenda n. 28) 

 
 Art. 55. A competência do Vice-Prefeito será limitada a: 
 
 I - cumprir e fazer cumprir, de acordo com as instruções rece-
bidas do Prefeito, as leis, resoluções, regulamentos e demais atos da Chefia 
do Executivo Municipal e da Câmara; 
 
 II - fiscalizar os serviços distritais; 
 
 III - atender às reclamações das partes e encaminhá-las ao 
Prefeito, quando se tratar de matéria estranha às suas atribuições ou quando 
lhes for favorável a decisão proferida; 
 
 IV - indicar ao Prefeito as providências necessárias nos distri-
tos e no território do Município; 
 
 V - prestar contas ao Prefeito mensalmente ou quando lhe for 
solicitado; 
 
 VI - cumprir missões especiais, quando convocado pelo Prefei-
to para esse fim. 
 
 

CAPÍTULO IV 
DA REMUNERAÇÃO DOS AGENTES POLÍTICOS 

 
 
 Art. 56. Os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Secre-
tários Municipais ou equivalentes e dos Vereadores serão fixados por lei de 
iniciativa da Câmara Municipal, em cada legislatura para a subsequente, antes 
das eleições municipais, observado o disposto na Constituição Federal e as 
normas da legislação pertinente. 
  . (Caput - Redação dada pela Emenda n. 53) 

 
 § 1.º Os subsídios dos agentes políticos serão atualizados a-
nualmente, obedecidos a mesma data-base e índices aplicáveis aos servidores 
públicos municipais. 
 
 § 2.º O Vereador ocupante do cargo de Presidente da Câmara, 
em face do acúmulo das funções e responsabilidades inerentes ao exercício 
da Chefia do Poder, terá subsídio fixado de forma diferenciada, a maior, aten-
dido o disposto no caput e no § 1.º deste artigo.  
  . (Art. 56 - Redação dada pela Emenda n. 44) 

  
 Art. 57. Não sendo fixados os subsídios dos agentes políticos, 
na forma e prazo legal estabelecidos no artigo anterior, prevalecerão para a 
legislatura seguinte os anteriormente estabelecidos, atualizados mediante a 



aplicação de índices nunca inferiores àqueles utilizados para os servidores pú-
blicos municipais.  
  . (Art. 57 - Redação dada pela Emenda n. 36) 
 
 

TÍTULO III 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 
 Art. 58. A Administração Pública Municipal compreende a: 
 
 I - Administração Direta, integrada pelo Gabinete do Prefeito, 
Secretarias ou equivalentes e demais órgãos auxiliares previstos em lei; 
 
 II - Administração Indireta, composta pelas Autarquias, Funda-
ções, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista, existentes ou a 
existir, e outras entidades dotadas de personalidade jurídica própria. 
 
 Parágrafo único. Os órgãos da Administração Direta e as en-
tidades da Administração Indireta serão criados por lei específica, ficando as 
últimas vinculadas às Secretarias ou órgãos equiparados, em cuja área de 
competência estiver enquadrada sua atividade principal. 
 
 

CAPÍTULO I-A 
DA PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 

  
 
 Art. 58-A. A Procuradoria-Geral do Município é instituição per-
manente e essencial à justiça, diretamente vinculada ao Prefeito e integrante 
de seu gabinete, incumbindo-lhe, por meio de seus membros, a defesa da or-
dem jurídica e do regime democrático, a representação do Município, judicial e 
extrajudicialmente, cabendo-lhe as atividades de consultoria e assessoramento 
jurídico ao Poder Executivo do Município de Maringá. 
 
 Parágrafo único. São princípios institucionais da Procuradoria-
Geral do Município a unidade, a indivisibilidade, a indisponibilidade da tutela do 
interesse público e a autonomia técnico-jurídica, consistente na independência 
institucional para manifestação jurídica, consultiva e judicial, em defesa dos 
interesses públicos e dos interesses difusos e coletivos, observados os princí-
pios que regem a Administração Pública. 
 
 Art. 58-B. Compete à Procuradoria-Geral do Município, além 
de outras atribuições que lhe forem conferidas por lei específica: 
 



 I - a representação judicial e extrajudicial do Município e as 
atividades de consultoria e assessoramento jurídico ao Poder Executivo; 
 
 II - o controle interno da legalidade dos atos do Poder Executi-
vo; 
 
 III - as ações de combate e a responsabilização judicial pela 
prática de atos previstos na lei anticorrupção, no âmbito do Poder Executivo; 
 
 IV - a interpretação jurídica de atos normativos e de decisões 
judiciais a ser seguida pelos órgãos do Poder Executivo; 
  
 V - a unificação da jurisprudência administrativa e a solução 
dos conflitos de competência entre órgãos do Poder Executivo; 
 
 VI - a cobrança judicial e extrajudicial da dívida ativa do Muni-
cípio; 
 
 VII - a realização dos processos administrativo-disciplinares, 
nos casos previstos em lei. 
 
 § 1.º O exercício das atribuições da Procuradoria-Geral do Mu-
nicípio é exclusivo de seus membros, integrantes da carreira típica de Estado 
de Procurador Municipal, que será regida por lei específica dispondo sobre sua 
organização, correição e funcionamento, com observância dos arts. 132 e 133 
da Constituição Federal, assegurada a independência funcional no desempe-
nho de suas funções, sendo vedada a realização dessas atribuições por tercei-
ros, servidores ou não. 
 
 § 2.º O Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Município, 
órgão autônomo e de deliberação superior, será composto por 5 (cinco) mem-
bros, com mandato de 2 (dois) anos, iniciando e findando-se nos anos pares, 
admitida uma recondução imediata, sendo: 
 
 I - o Procurador-Geral do Município ou um Procurador Munici-
pal por ele indicado, na condição de Presidente; 
 
 II - 03 (três) Procuradores Municipais, escolhidos em votação 
direta e secreta pelos membros ativos da carreira; 
 
 III - 01 (um) Procurador Municipal, indicado pela entidade re-
presentativa da carreira. 
 
 § 3.º Compete ao Conselho Superior o controle da atuação 
administrativa e financeira da Procuradoria-Geral e do cumprimento dos deve-
res funcionais dos Procuradores, cabendo-lhe, além de outras atribuições que 
lhe forem conferidas por lei específica: 
 
 I - a proposição ao Prefeito de planejamentos estratégicos, a 
serem executados pela Procuradoria-Geral do Município em conjunto com ou-



tros órgãos da Administração direta, autárquica e fundacional, para maior efici-
ência na gestão dos gastos públicos, visando à redução de despesas, ao au-
mento da arrecadação e à melhor prestação dos serviços públicos; 
 
 II - a promoção da uniformização da jurisprudência administra-
tiva do Município, de forma a evitar contradição ou conflito na interpretação das 
leis e de atos administrativos, por meio da emissão de pareceres coletivos, 
súmulas, enunciados e outros atos, vinculantes ou não; 
 
 III - estabelecer as diretrizes da Procuradoria-Geral do Municí-
pio, editando instruções normativas relativas às matérias de interesse do ór-
gão, podendo expedir atos regulamentares, no âmbito de sua competência, 
sobre sua organização administrativa e as funções institucionais, bem como as 
competências, atribuições e prerrogativas de seus membros, ou recomendar 
providências, além de executar as medidas judiciais e administrativas para 
resguardar a autonomia técnica e a independência funcional da instituição e de 
seus membros no exercício da função, cumprindo e fazendo cumprir as suas 
deliberações;  
 
 IV - de ofício ou em julgamento à reclamação do interessado, 
anular decisão ou ato administrativo, de qualquer órgão do Poder Executivo 
Municipal, mediante ratificação do Procurador-Geral, que contraria ou aplica 
indevidamente seus enunciados aprovados com eficácia vinculante, propondo, 
ainda, a apuração de eventual responsabilidade administrativa ao órgão com-
petente; 
 
 V - definir, na forma da lei específica, parâmetros objetivos, 
principalmente fundados em jurisprudência dos Tribunais Superiores, para re-
núncia ou desistência de ações ou recursos, bem como para transação, conci-
liação ou celebração de acordos judiciais, em qualquer instância e fase pro-
cessual, que visem à extinção de processos e à redução de despesas judiciais; 
 
 VI - zelar pela observância dos princípios da Administração 
Pública e apreciar, de ofício ou mediante provocação, a legalidade dos atos 
administrativos praticados por membros ou órgãos da Procuradoria-Geral do 
Município, podendo desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para que se ado-
tem as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, sem prejuízo da 
competência do Tribunal de Contas do Estado; 
 
 VII - receber e conhecer das reclamações contra membros ou 
órgãos da Procuradoria-Geral do Município, inclusive contra seus serviços au-
xiliares, podendo determinar a remoção, a disponibilidade ou aplicar outras 
sanções administrativas, assegurada a ampla defesa e o contraditório; 
 
 VIII - exercer outras competências que se façam necessárias 
para a melhor defesa dos interesses judiciais e extrajudiciais do Município de 
Maringá. 
 
 § 4.º O Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Município 
poderá, de ofício ou mediante provocação, aprovar súmula que, se ratificada 



pelo Procurador-Geral, a partir de sua publicação no órgão oficial, produzirá 
eficácia para todos os casos análogos e efeito vinculante em relação aos de-
mais órgãos do Poder Executivo Municipal, bem como proceder à sua revisão 
ou cancelamento, na forma estabelecida em seu regulamento. 
 
 § 5.º O ingresso na carreira própria de Procurador Municipal 
far-se-á na categoria inicial, mediante concurso público específico de provas e 
títulos, coordenado pelo Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Municí-
pio, assegurada a participação da Ordem dos Advogados do Brasil, em todas 
as suas fases. 
 
 § 6.º A Procuradoria-Geral do Município tem por chefe da insti-
tuição o Procurador-Geral do Município, o qual gozará de tratamento e prerro-
gativas de Secretário Municipal, tendo como seu substituto o Procurador-Geral 
Adjunto, ambos de livre nomeação pelo Prefeito Municipal, dentre advogados 
de notável saber jurídico e reputação ilibada, sendo os demais cargos de dire-
ção, chefia ou assessoramento privativos de Procuradores Municipais. 
 
 § 7.º A consultoria, o assessoramento jurídico e a representa-
ção do Poder Legislativo Municipal, judicial e extrajudicialmente, na defesa de 
suas prerrogativas institucionais, competem à Procuradoria Jurídica da Câmara 
Municipal de Maringá. 
  . (Arts. 58-A e 58-B - Acrescidos pela Emenda n. 60) 

. (Vide ADI n. 0027428-72.2019.8.16.0000 – Projudi – TJ/PR) 

 
 Art. 59. A Administração Pública Direta e Indireta obedecerá 
aos princípios e diretrizes da legalidade, impessoalidade, moralidade, publici-
dade, eficiência, razoabilidade, interesse público, descentralização, democrati-
zação, participação popular na forma prevista nesta Lei, transparência e valori-
zação dos servidores públicos, e também ao seguinte:  
 
 I - dependerão de lei específica a transformação, fusão, cisão, 
incorporação, extinção e privatização das entidades mencionadas no inciso II 
do artigo 58, a criação de suas subsidiárias e também a participação de qual-
quer delas em empresa privada; 
 
 II - os processos licitatórios obedecerão à legislação vigente; 
 
 III - quando, comprovadamente, as obras, serviços, compras e 
alienações forem contratados de forma parcelada, com o fim de burlar a obri-
gatoriedade do processo de licitação pública, serão considerados atos fraudu-
lentos, passíveis de anulação, por eles respondendo os autores, civil, adminis-
trativa e criminalmente, na forma da lei; 
 
 IV - a Administração Pública não celebrará nem manterá con-
trato e convênios com empresas que: 
 
 a) desrespeitem as normas de prevenção ambiental e as relati-
vas à segurança e medicina do trabalho, enquanto perdurar o problema; 
   



 b) não comprovem a quitação de débitos trabalhistas, previ-
denciários e sociais a que estejam obrigadas; 
 
 
 V - salvo se o contrato obedecer a cláusulas uniformes, não 
poderão contratar com a Administração Municipal Direta e Indireta as pessoas 
ligadas ao Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários ou equivalentes, por matrimônio 
ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, 
subsistindo a proibição até doze (12) meses após findas as respectivas fun-
ções; 
    
 VI - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por 
servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem pre-
enchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais míni-
mos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e 
assessoramento; 
   
 VII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos 
para as pessoas portadores de deficiência, respeitando o mínimo estabelecido 
em legislação federal;  
 
 VIII - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo de-
terminado, para atender necessidade temporária de excepcional interesse pú-
blico; 
   
  IX - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo não po-
derão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo; 
   
 X - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e 
empregos públicos são irredutíveis, observado o disposto no inciso anterior e 
nos artigos 37, XI e XIV, 39, § 4.º, 150, II, 153, III, e 153, § 2.º, I, da Constitui-
ção Federal; 
 
 XI - os vencimentos dos servidores públicos municipais devem 
ser pagos até o último dia útil do mês vincendo; 
 
 XII - somente lei poderá instituir vantagens de qualquer nature-
za aos servidores públicos municipais. 
 
 Parágrafo único. Aplica-se também à Administração Pública 
Municipal o disposto nos artigos 37, I, II, III, IV, VI, VII, X, XIII, XVI, XVII, XVIII, 
XXI, §§ 1.º a 10, e 38 da Constituição Federal.  
  . (Art. 59 - Redação dada pela Emenda n. 38) 
 
 

CAPÍTULO II 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS 

 
 



 Art. 60. O Município instituirá conselho de política de adminis-
tração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos 
respectivos Poderes. 
 
 § 1.º A fixação dos padrões de vencimentos e dos demais 
componentes do sistema remuneratório observará: 
 
 I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade 
dos cargos componentes de cada carreira; 
 
 II - os requisitos para a investidura; 
 
 III - as peculiaridades dos cargos. 
 
 § 2.º Aplica-se a esses servidores o disposto no artigo 7.º, IV, 
VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII, XXIII e XXX, da Consti-
tuição Federal, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão 
quando a natureza do cargo o exigir. 
 
 § 3.º Lei Municipal poderá estabelecer a relação entre a maior 
e a menor remuneração dos servidores públicos, obedecido, em qualquer ca-
so, o disposto no artigo 37, XI, da Constituição Federal. 
 
 § 4.º Os Poderes Executivo e Legislativo publicarão anualmen-
te os valores do subsídio e da remuneração dos cargos e empregos públicos. 
 
 § 5.º Lei Municipal disciplinará a aplicação de recursos orça-
mentários provenientes da economia com despesas correntes em cada órgão, 
autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimento de programas de 
qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, modernização, rea-
parelhamento e racionalização do serviço público, inclusive sob a forma de a-
dicional ou prêmio de produtividade. 
 
 § 6.º A remuneração dos servidores públicos organizados em 
carreira poderá ser fixada nos termos do artigo 39, § 4.º, da Constituição Fede-
ral - Emenda Constitucional n. 19.  
  . (Art. 60 - Redação dada pela Emenda n. 38) 
 
 Art. 61. É função do Município prestar um serviço público efici-
ente, com servidores justamente remunerados. 
 
 § 1.º A Administração Pública Municipal, na elaboração de sua 
política de recursos humanos, atendendo ao princípio da valorização e dignifi-
cação de seus servidores, oportunizará o crescimento profissional através de 
programas de formação de mão-de-obra, aperfeiçoamento e reciclagem, pro-
gresso funcional e acesso a cargos de escalão superior. 
 
 § 2.º Os programas mencionados no parágrafo anterior terão 
caráter permanente e, para tanto, o Município poderá manter convênios com 
instituições especializadas. 



 
 Art. 62. O servidor público municipal terá direito, na forma da 
lei, após cada período de cinco (5) anos, contínuos ou não, à percepção de 
adicional por tempo de serviço público municipal, calculado sobre o padrão de 
vencimento, ao qual se incorpora. 
 
 Art. 63. Fica assegurada à servidora gestante, na forma da lei, 
mudança de atividade, nos casos em que houver recomendação médica, sem 
prejuízo de vencimentos e demais vantagens do cargo ou função.  
  . (Art. 63 - Redação dada pela Emenda n. 38) 
 
 Art. 64. Ao servidor público municipal que tiver sua capacidade 
de trabalho reduzida em decorrência de acidente ou doença de trabalho será 
garantida a transferência para locais ou atividades compatíveis com sua situa-
ção. 
 
 Art. 65. O servidor, após sessenta (60) dias decorridos da a-
presentação do pedido de aposentadoria voluntária, logo ao haver completado 
o tempo de serviço necessário à obtenção do direito, poderá cessar o exercício 
da função pública independentemente de qualquer formalidade. 
 
 Art. 66. É vedada a conversão de férias ou licenças em dinhei-
ro, ressalvados os casos previstos na legislação municipal específica. 
  . (Art. 66 - Redação dada pela Emenda n. 48) 
 
 Art. 67. O Município instituirá contribuição, cobrada de seus 
servidores, para o custeio, em benefício destes, de sistema de previdência, 
observado o disposto na Constituição Federal. 
 
 Parágrafo único. A inscrição no órgão responsável pelo con-
trole do sistema previsto no caput é obrigatória. 
  . (Art. 67 - Redação dada pela Emenda n. 49) 
 
 Art. 67-A. O Município manterá programa ou sistema destinado 
à concessão e manutenção de benefícios de atendimento à saúde dos servido-
res titulares de cargos efetivos, bem como de seus respectivos dependentes, 
na forma definida em lei. 
  . (Art. 67-A - Acrescido pela Emenda n. 49) 
 
 Art. 68. Aos servidores titulares de cargos efetivos do Municí-
pio, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdên-
cia de caráter contributivo, observados critérios que preservem o equilíbrio fi-
nanceiro e atuarial e o disposto neste artigo. 
 
 § 1.º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de 
que trata este artigo serão aposentados, calculados os seus proventos a partir 
dos valores fixados na forma do § 3.º: 
 
 I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais 
ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, molés-
tia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificadas em lei; 



 
 II - compulsoriamente, aos 70 (setenta) anos de idade, com 
proventos proporcionais ao tempo de contribuição; 
 
 III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de 10 
(dez) anos de efetivo exercício no serviço público e 5 (cinco) anos no cargo 
efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas as seguintes condições: 
 
 a) 60 (sessenta) anos de idade e 35 (trinta e cinco) de contribu-
ição, se homem, e 55 (cinquenta e cinco) anos de idade e 30 (trinta) de contri-
buição, se mulher; 
 
 b) 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (ses-
senta) anos de idade, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição. 
 
 § 2.º Os proventos de aposentadoria e as pensões não pode-
rão exceder à remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se 
deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão.  
 
 § 3.º Os proventos de aposentadoria, por ocasião da sua con-
cessão, serão calculados com base na remuneração do servidor no cargo efe-
tivo em que se der a aposentadoria e, na forma da lei, corresponderão à totali-
dade da remuneração. 
 
 § 4.º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados 
para a concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata 
este artigo, ressalvados os casos de atividades exercidas exclusivamente sob 
condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidos 
em lei complementar. 
 
 § 5.º Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão 
reduzidos em 5 (cinco) anos, em relação ao disposto no § 1.º, III, a, para o pro-
fessor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções 
de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. 
 
 § 6.º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos 
acumuláveis na forma desta Lei, é vedada a percepção de mais de uma apo-
sentadoria à conta do regime de previdência previsto neste artigo. 
 
 § 7.º Lei disporá sobre a concessão do benefício da pensão 
por morte, que será igual ao valor dos proventos do servidor falecido ou ao va-
lor dos proventos a que teria direito o servidor em atividade na data de seu fa-
lecimento, observado o disposto no § 3.º. 
 
 § 8.º Observado o disposto no artigo 37, XI, da Constituição 
Federal, os proventos de aposentadoria e as pensões serão revistos na mes-
ma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos 
servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e aos 
pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos 



aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação 
ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que 
serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei. 
 
 § 9.º O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal 
será contado para efeito de aposentadoria e o tempo de serviço corresponden-
te para efeito de disponibilidade. 
 
 § 10. A lei não poderá estabelecer qualquer forma de conta-
gem de tempo de contribuição fictícia. 
 
 § 11. Aplica-se o limite fixado no artigo 37, XI, da Constituição 
Federal à soma total dos proventos de inatividade, inclusive quando decorren-
tes da acumulação de cargos ou empregos públicos, bem como de outras ati-
vidades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência social, e ao 
montante resultante da adição de proventos de inatividade com remuneração 
de cargo acumulável na forma desta Lei, cargo em comissão declarado em lei 
de livre nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. 
 
 § 12. Além do disposto neste artigo, o regime de previdência 
dos servidores públicos titulares de cargo efetivo observará, no que couber, os 
requisitos e critérios fixados para o regime geral de previdência social. 
 
 § 13. Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em co-
missão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, bem como de outro 
cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o regime geral de previdên-
cia social. 
 
 § 14. O Município, desde que institua regime de previdência 
complementar para os seus respectivos servidores titulares de cargo efetivo, 
poderá fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas 
pelo regime de que trata este artigo, o limite máximo estabelecido para os be-
nefícios do regime geral de previdência social de que trata o artigo 201 da 
Constituição Federal. 
 
 § 15. Observado o disposto nos artigos 40, § 15, e 202 da 
Constituição Federal, lei complementar disporá sobre as normas gerais para a 
instituição de regime de previdência complementar pelo Município, para aten-
der aos seus respectivos servidores titulares de cargo efetivo. 
 
 § 16. Somente mediante prévia e expressa opção, o disposto 
nos §§ 14 e 15 poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço 
público até a data da publicação do ato de instituição do correspondente regi-
me de previdência complementar.  
  . (Art. 68 - Redação dada pela Emenda n. 38) 
 
 Art. 69. São estáveis após 3 (três) anos de efetivo exercício os 
servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso 
público. 
 



 § 1.º O servidor público estável só perderá o cargo: 
  
 I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado; 
 
 II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegu-
rada ampla defesa; 
 
 III - mediante procedimento de avaliação periódica de desem-
penho, na forma de lei complementar, assegurada ampla defesa. 
 
 § 2.º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor 
estável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, re-
conduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, aproveitado em ou-
tro cargo ou posto em disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo 
de serviço. 
 
 § 3.º Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, o ser-
vidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tem-
po de serviço, até seu adequado aproveitamento em outro cargo, no prazo má-
ximo de 60 (sessenta) dias. 
 
 § 4.º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obri-
gatória a avaliação especial de desempenho por comissão instituída para essa 
finalidade.  
  . (Art. 69 - Redação dada pela Emenda n. 38) 
 
 Art. 70. Ao servidor eleito para o cargo de direção sindical são 
assegurados todos os direitos inerentes ao cargo, a partir do registro da candi-
datura e até um ano após o término do mandato, ainda que na condição de 
suplente, salvo se cometer falta grave, nos termos da lei. 
 
 § 1.º São assegurados os mesmos direitos, até noventa dias 
após a eleição, aos candidatos não-eleitos. 
 
 § 2.º É facultado ao servidor eleito para direção de sindicato ou 
associação de classe o afastamento do seu cargo, sem prejuízo dos vencimen-
tos, vantagens e ascensão funcional, na forma que a lei estabelecer. 
  . (§ 2.º - Redação dada pela Emenda n. 20) 

 
 Art. 71. Nenhum servidor público ativo poderá ser diretor ou 
integrar conselho de empresa fornecedora, ou que realize qualquer modalidade 
de contrato com o Município, sob pena de demissão do serviço público. 
 
 Art. 72. É vedada a participação de servidores públicos muni-
cipais no produto da arrecadação de tributos e multas, inclusive da dívida ativa. 
 
 

CAPÍTULO III 
DOS ATOS MUNICIPAIS 

 
 



Seção I 
Da Publicidade dos Atos Municipais 

 
 
 Art. 73. A publicação das leis, dos decretos e dos demais atos 
municipais de efeito externo far-se-á no Órgão Oficial do Município. 
 
 § 1.º Os atos de efeito externo só terão eficácia após a sua 
publicação. 
 
 § 2.º A publicação dos atos não-normativos far-se-á mediante 
simples afixação de texto ao quadro de editais do órgão expedidor. 
 
 Art. 74. A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e 
campanhas dos órgãos públicos municipais, qualquer que seja o veículo de 
comunicação, somente poderá ter caráter informativo, educativo ou de orienta-
ção social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que carac-
terizem a promoção pessoal de autoridade ou servidor público. 
 
 § 1.º Os custos da publicidade referida neste artigo ficam limi-
tados a 2,5% (dois vírgula cinco por cento) da receita corrente do Município. 
  . (§ 1.º - Redação dada pela Emenda n. 57) 

 
 § 2.º A Administração Direta, Indireta e Fundacional publicará, 
a cada seis meses, relatório das despesas realizadas com propaganda e publi-
cidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas, especificando os 
nomes dos órgãos veiculadores. 
  . (§ 2.º - Redação dada pela Emenda n. 14) 

 
 § 3.º Verificada a violação do disposto no caput deste artigo, 
caberá à Câmara, por dois terços (2/3) de seus membros, determinar a sus-
pensão imediata da propaganda e publicidade, sem prejuízo da instauração 
imediata de procedimento para sua apuração. 
 
 § 4.º O Prefeito não poderá utilizar, sob pena de responsabili-
dade, patrocínio econômico de terceiros, pessoas físicas ou jurídicas, para a 
sua promoção pessoal em propaganda da Administração Municipal que não 
atenda o disposto no caput deste artigo. 
 
 Art. 75. Revogado. 
  . (Emenda n. 6) 
 
 Art. 76. O Prefeito fará publicar, no Órgão Oficial do Município, 
dentre outras previsões legais:  
  . (Art. 76, caput - Redação dada pela Emenda n. 38) 
 
 I - relatório resumido da execução orçamentária, até trinta (30) 
dias após o encerramento de cada bimestre; 
 
 II - mensalmente, os montantes de cada um dos tributos arre-
cadados e dos recursos recebidos; 



 
 III - mensalmente, o balancete resumido da receita e da des-
pesa; 
 
 IV - anualmente, até quinze (15) de abril, as contas da adminis-
tração do exercício anterior, constituídas do balanço financeiro, do balanço pa-
trimonial, do balanço orçamentário e demonstrativo das variações patrimoniais, 
em forma sintética. 
  . (Artigo 76 - Redação dada pela Emenda n. 28) 

 
 

Seção II 
Dos Atos Administrativos 

 
 
 Art. 77. A formalização dos atos administrativos da competên-
cia do Prefeito far-se-á: 
 
 I - mediante decreto, numerado em ordem cronológica, quando 
se tratar de: 
 
 a) regulamento de lei; 
 
 b) criação ou extinção de gratificações, quando autorizadas em 
lei; 
 
 c) abertura de créditos especiais, suplementares e extraordiná-
rios, observado o disposto nesta lei; 
 
 d) declaração de utilidade pública ou de interesse social para 
efeito de desapropriação ou servidão administrativa; 
 
 e) organização e funcionamento da Administração Municipal, 
inclusive remanejamento de unidades ou de suas competências, quando não 
implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos; 
  . (Alínea “e” - Redação dada pela Emenda n. 59) 

 
 f) definição da competência dos órgãos e das atribuições dos 
servidores da Prefeitura, não-privativas de lei; 
 
 g) aprovação de regulamentos e regimentos dos órgãos da 
Administração Direta; 
 
 h) aprovação dos estatutos dos órgãos da administração des-
centralizada; 
 
 i) fixação e alteração dos preços dos serviços prestados pelo 
Município e aprovação das tarifas dos serviços concedidos ou permitidos; 
 
 j) permissão para a exploração de serviços públicos e para uso 
de bens municipais; 



 
 l) aprovação de planos de trabalho dos órgãos da Administra-
ção Direta; 
 
 m) medidas executórias do Plano Diretor; 
 
 n) criação, extinção, declaração ou modificação de direitos dos 
administrados, não-privativos de lei; 
 
 o) estabelecimento de normas de efeito externo, não-privativas 
de lei; 
 
 p) provimento e vacância de cargos públicos. 
 
 II - mediante portaria, quando se tratar de: 
 
 a) atos de efeito individual relativos aos servidores municipais; 
 
 b) lotação e relotação nos quadros de pessoal; 
 
 c) criação de comissões e designação de seus membros; 
 
 d) instituição e dissolução de grupos de trabalho; 
 
 e) abertura de sindicâncias, processos administrativos e apli-
cação de penalidades; 
 
 f) outros atos que, por sua natureza ou finalidade, não sejam 
objeto de lei ou decreto. 
 
 III - mediante contratos, entre outros, nos seguintes casos: 
 
 a) admissão de servidores para serviços de caráter temporário, 
nos termos desta lei; 
 
 b) execução de obras e serviços municipais, nos termos desta 
lei. 
 
 Parágrafo único. Os atos constantes dos itens II e III deste 
artigo poderão ser delegados. 
 
 

Seção III 
Das Certidões e Informações 

 
 
 Art. 78. A Prefeitura Municipal e a Câmara são obrigadas a 
fornecer a qualquer interessado, no prazo máximo de quinze (15) dias, certi-
dões e ainda informações dos atos, contratos e decisões, desde que requeri-
das para fim de direito determinado, sob pena de responsabilidade da autori-



dade ou servidor que negar, omitir, retardar ou prestar declarações falsas na 
sua expedição. No mesmo prazo, deverão atender às requisições judiciais, se 
outro não for fixado pelo Juiz. 
 
 § 1.º São considerados públicos os documentos produzidos no 
exercício das respectivas funções e em razão delas, pelos titulares dos cargos 
dos Poderes Legislativo e Executivo. 
 
 § 2.º Ressalva-se o acesso às informações e expedientes cujo 
sigilo seja legalmente previsto. 
 
 § 3.º As certidões relativas ao Poder Executivo serão forneci-
das pelo Secretário ou equivalente da administração da Prefeitura, exceto as 
declaratórias de efetivo exercício do Prefeito, que serão fornecidas pelo Presi-
dente da Câmara. 
 
 

CAPÍTULO IV 
DOS BENS MUNICIPAIS 

 
 
 Art. 79. Cabe ao Prefeito a administração dos bens municipais, 
respeitada a competência da Câmara quanto àqueles utilizados em seus servi-
ços. 
 
 Art. 80. Todos os bens municipais deverão ser cadastrados, 
com a identificação específica, numerando-se os móveis segundo o que for 
estabelecido em regulamento, os quais ficarão sob a responsabilidade do che-
fe da secretaria ou equivalente a que forem distribuídos. 
 
 Art. 81. Os bens patrimoniais do Município deverão ser classi-
ficados pela sua natureza e em relação a cada serviço. 
 
 Parágrafo único. Deverá ser feita, anualmente, conferência da 
escrituração patrimonial com os bens existentes, para inclusão do inventário na 
prestação de contas de cada exercício. 
 
 Art. 82. A alienação de bens municipais, subordinada à exis-
tência de interesse público devidamente justificado, obedecerá às seguintes 
normas: 
 
 I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa, pré-
via avaliação e de licitação na modalidade de concorrência; 
 
 II - quando móveis, dependerá, apenas, de prévia avaliação e 
de licitação. 
 
 Parágrafo único. A licitação fica dispensada nos casos previs-
tos na legislação federal pertinente.  
  . (Art. 82 - Redação dada pela Emenda n. 38) 



 
 Art. 83. O Município, preferentemente à venda ou doação de 
seus bens imóveis, outorgará concessão de direito real de uso, mediante pré-
via autorização legislativa e concorrência pública. 
 
 § 1.º A concorrência pública poderá ser dispensada por lei, 
quando o uso se destinar a concessionária de serviço público, a entidades as-
sistenciais, ou quando houver relevante interesse público, devidamente justifi-
cado. 
 
 § 2.º É vedada a alienação, concessão ou permissão de uso 
das faixas de terras de trinta (30) metros ao longo das águas correntes e dor-
mentes. 
  . (§ 2.º - Aditado pela Emenda n. 28) 

 
 Art. 84. A aquisição de bens imóveis, por compra ou permuta, 
dependerá de prévia avaliação e autorização legislativa, dispensada esta últi-
ma nos casos de desapropriação por utilidade pública ou interesse social. 
  . (Redação dada pela Emenda n. 28) 

 
 Art. 85. O uso de bens municipais por terceiros só poderá ser 
feito mediante concessão, permissão ou autorização a título precário e por 
tempo determinado, conforme o interesse público o exigir, observados os crité-
rios do artigo 83, § 1.º. 
 
 § 1.º A concessão de uso dos bens públicos de uso especial e 
dominiais dependerá de lei e concorrência pública e será feita mediante contra-
to, sob pena de nulidade do ato. 
 
 § 2.º A concessão administrativa de bens públicos de uso co-
mum somente poderá ser outorgada mediante autorização legislativa. 
 
 § 3.º A permissão de uso, que poderá incidir sobre qualquer 
bem público, será feita a título precário, com prazo de até 4 (quatro) anos e 6 
(seis) meses, renováveis a critério da Municipalidade. 
  . (§ 3.º - Redação dada pela Emenda n. 51) 

 
 § 4.º A autorização, que poderá incidir sobre qualquer bem pú-
blico, será feita para atividades ou usos específicos e transitórios, pelo prazo 
máximo de noventa (90) dias. 
 
 Art. 86. A utilização e administração dos bens públicos de uso 
especial serão feitas na forma da lei e regulamentos respectivos.  
  . (Redação dada pela Emenda n. 38) 

 
 Art. 87. A afetação e desafetação de bens imóveis municipais 
dependerá de lei. 
 
 Parágrafo único. As áreas transferidas ao Município em de-
corrência da aprovação de loteamentos serão consideradas bens dominiais, 
enquanto não se efetivarem benfeitorias que lhes dêem outra destinação. 



 
 Art. 88. O Município poderá, nos termos da lei, permitir a parti-
culares, a título oneroso ou gratuito, conforme o caso, o uso de subsolo ou de 
espaço aéreo de logradouros públicos para construção de passagem destina-
da à segurança ou conforto dos transeuntes e usuários, ou para outros fins de 
interesse urbanístico. 
 
 

CAPÍTULO V 
DAS OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

 
 
 Art. 89. Nenhuma obra pública, salvo os casos de extrema ur-
gência devidamente justificados, será realizada sem que se assegure: 
 
 I - o respectivo projeto; 
 
 II - o orçamento de seu custo; 
 
 III - a indicação dos recursos financeiros para o atendimento 
das respectivas despesas; 
 
 IV - a viabilidade do empreendimento para o interesse público; 
 
 V - os prazos para seu início e término. 
 
 Art. 90. As obras e serviços públicos serão executados de con-
formidade com o planejamento do desenvolvimento integrado do Município. 
 
 Art. 91. Ressalvadas as atividades de planejamento e controle, 
a Administração Municipal poderá desobrigar-se da realização material de tare-
fas executivas, recorrendo, sempre que conveniente ao interesse público, à 
execução indireta, mediante concessão ou permissão de serviço público ou de 
utilidade pública. 
 
 § 1.º A concessão de serviço público será outorgada mediante 
autorização legislativa e contrato precedido de licitação. 
 
 § 2.º A permissão de serviço público ou de utilidade pública, 
sempre a título precário, será outorgada após licitação, por prazo nunca supe-
rior a dois (2) anos. 
 
 § 3.º O Município poderá retomar, sem indenização, os servi-
ços permitidos ou concedidos, desde que executados em desconformidade 
com o ato ou contrato, bem como aqueles que se revelarem insuficientes para 
o atendimento dos usuários. 
 
 Art. 92. Lei específica disporá sobre: 
 



 I - o regime das empresas concessionárias e permissionárias 
de serviços públicos, o caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação, 
e as condições de caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou per-
missão; 
 
 II - os direitos dos usuários; 
 
 III - a política tarifária; 
 
 IV - a obrigação de manter serviço adequado; 
 
 V - a obrigação rigorosa de atender aos dispositivos de prote-
ção ao meio ambiente; 
 
 VI - vedação a cláusula de exclusividade nos contratos de exe-
cução dos serviços públicos; 
 
 VII - as normas relativas ao gerenciamento dos serviços públi-
cos. 
 
 Art. 93. Os serviços concedidos ou permitidos ficarão sempre 
sujeitos à regulamentação e à fiscalização da Administração Municipal, caben-
do ao Prefeito aprovar suas tarifas, tendo em vista a justa remuneração. 
 
 Parágrafo único. Revogado. 
  . (Emenda n. 09) 

 
 Art. 94. As licitações para a concessão de serviços públicos 
deverão ser precedidas de ampla publicidade, em jornais locais e demais ór-
gãos de imprensa, regionais e estaduais, mediante edital resumido. 
 
 Art. 95. As entidades prestadoras de serviços públicos são o-
brigadas, pelo menos uma vez por ano, a dar ampla divulgação de suas ativi-
dades, informando, em especial, sobre planos de expansão, aplicação de re-
cursos financeiros e realização de programas de trabalho. 
 
 Art. 96. É vedado ao Chefe do Poder Executivo Municipal, sal-
vo autorização da Câmara, realizar qualquer modificação nas obras construí-
das por prefeitos anteriores, exceto para ampliação e melhorias, ou paralisar a 
execução das inacabadas, sob pena de responsabilidade. 
 
 

CAPÍTULO VI 
DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 

 
 
 Art. 97. Compete ao Município instituir os seguintes tributos: 
 
 I - impostos previstos na Constituição Federal; 
 



 II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela 
utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, 
prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição; 
  . (Inciso II - Redação dada pela Emenda n. 28) 

 
 III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas; 
 
 IV - contribuição social, observado o disposto no artigo 67 des-
ta Lei. 
 
 § 1.º Sem prejuízo da progressividade no tempo a que se refe-
re o artigo 120, § 4.º, II, desta Lei, o imposto sobre a propriedade predial e ter-
ritorial urbana poderá ser progressivo em razão do valor do imóvel e ter alíquo-
tas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel.  
  . (§ 1.º - Redação dada pela Emenda n. 38) 

 
 § 2.º O imposto sobre a transmissão inter vivos: 
 
 a) não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incorpo-
rados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização de capital nem sobre a 
transmissão de bens ou direitos decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou 
extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade preponderante 
do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, locação de bens 
imóveis ou arrendamento mercantil; 
 
 b) incide sobre imóveis situados no território do Município; 
 
 c) não incide sobre compromissos de compra e venda de imó-
veis. 
 
 § 3.º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e 
serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultan-
do-se à administração tributária, especialmente para conferir efetividade a es-
ses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, 
o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte. 
 
 § 4.º Somente lei poderá estabelecer as hipóteses de exclusão, 
suspensão e extinção de créditos tributários e a forma como serão concedidos 
e revogados os incentivos e benefícios fiscais. 
 
 Art. 98. A administração tributária é atividade vinculada, es-
sencial ao Município, e deverá estar dotada de recursos humanos e materiais 
necessários ao fiel exercício de suas atribuições, principalmente no que se re-
fere a: 
 
 I - cadastramento dos contribuintes e das atividades econômi-
cas; 
 
 II - lançamento de tributos; 
 
 III - fiscalização do cumprimento das obrigações tributárias; 



 
 IV - inscrição dos inadimplentes em dívida ativa e respectiva 
cobrança amigável ou encaminhamento para cobrança judicial. 
 
 Parágrafo único. O Município poderá delegar a função de ar-
recadar contribuições de melhoria a entidades de sua Administração Indireta, 
bem como poderá celebrar convênios com instituições financeiras para a arre-
cadação dos tributos municipais. 
  . (Parágrafo único - Redação dada pela Emenda n. 32) 

 
 Art. 99. As reclamações sobre lançamentos e demais questões 
tributárias serão decididas em grau de recurso por Conselho de Contribuintes, 
constituído por servidores municipais efetivos das carreiras jurídica e/ou tributá-
ria e representantes dos contribuintes indicados por entidades representativas 
de categorias econômicas e profissionais.". 
  . (Art. 99, caput - Redação dada pela Emenda n. 59) 

 
 Parágrafo único. Enquanto não for criado o órgão previsto 
neste artigo, os recursos serão decididos pelo Prefeito Municipal. 
 
 Art. 100. Comissão Municipal, integrada por servidores do Mu-
nicípio e representantes dos contribuintes, atualizará, anualmente, a base de 
cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano. 
  . (Redação dada pela Emenda n. 28) 

 
 Art. 101. Nenhum contribuinte será obrigado ao pagamento de 
qualquer tributo lançado pela Prefeitura sem prévia notificação. 
 
 § 1.º Considera-se notificação a entrega do aviso de lançamen-
to no domicílio fiscal do contribuinte, nos termos da legislação vigente. 
 
 § 2.º Do lançamento do tributo cabe recurso, assegurado para 
sua interposição o prazo de quinze (15) dias, contados da notificação. 
 
 

CAPÍTULO VII 
DA RECEITA E DA DESPESA 

 
 
 Art. 102. A receita municipal será constituída da arrecadação 
dos tributos de sua competência, da participação em tributos da União e do 
Estado, conforme prescreve o artigo 158 da Constituição Federal, dos recursos 
resultantes do Fundo de Participação dos Municípios e da utilização de seus 
bens, serviços, atividades e de outros ingressos. 
 
 Art. 103. A despesa pública atenderá aos princípios estabele-
cidos na Constituição Federal e às normas de Direito Financeiro. 
 
 Art. 104. As disponibilidades de caixa do Município, de suas 
Autarquias e Fundações e das empresas por ele controladas serão deposita-
das em instituições financeiras oficiais, salvo os casos previstos em lei. 



 
 

CAPÍTULO VIII 
DOS ORÇAMENTOS 

 
 

Seção I 
Disposições Gerais 

 
 

 Art. 105. Obedecidas as regras estabelecidas na Constituição 
Federal, na Constituição do Estado, nas normas de Direito Financeiro e nos 
preceitos desta lei, leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 
 
 I - o plano plurianual de investimentos; 
 
 II - as diretrizes orçamentárias; 
 
 III - os orçamentos anuais. 
 
 Parágrafo único. Será garantida a participação da comunida-
de nas etapas de elaboração, definição e acompanhamento da execução pluri-
anual, de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual. 
  . (Parágrafo único - Redação dada pela Emenda n. 30) 

 
 Art. 106. A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de 
forma regionalizada, as diretrizes, os objetivos e as metas de Administração 
Pública Municipal, Direta, Indireta e Fundacional, abrangendo os programas de 
manutenção e expansão das ações de governo. 
 
 § 1.º Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exer-
cício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual, ou 
sem lei que autorize sua inclusão, sob pena de crime de responsabilidade. 
 
 § 2.º Os planos e programas municipais, regionais e setoriais 
serão elaborados em consonância com o plano plurianual e apreciados pela 
Câmara. 
 
 Art. 107. A lei de diretrizes orçamentárias, de caráter anual, 
compreenderá: 
 
 I - as metas e prioridades da Administração Pública Municipal, 
Direta, Indireta e Fundacional; 
 
 II - as projeções das receitas e despesas para o exercício fi-
nanceiro subsequente; 
 
 III - as diretrizes relativas à política de pessoal do Município; 
 



 IV - os critérios para a distribuição dos recursos para os órgãos 
dos Poderes do Município; 
 
 V - as orientações para a elaboração da lei orçamentária anual; 
 
 VI - os ajustamentos do plano plurianual decorrentes de uma 
reavaliação da realidade econômica e social do Município; 
 
 VII - as disposições sobre as alterações na legislação tributária; 
 
 VIII - as políticas de aplicação dos agentes financeiros oficiais 
de fomento, apresentando o plano de prioridades das aplicações financeiras e 
destacando os projetos de maior relevância; 
 
 IX - os demonstrativos dos efeitos sobre as receitas e despe-
sas públicas decorrentes da concessão de quaisquer benefícios de natureza 
financeira, tributária e creditícia pela Administração Pública Municipal. 
 
 Art. 108. A lei orçamentária anual compreenderá: 
 
 I - o orçamento fiscal referente aos Poderes Municipais, seus 
Fundos, órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta, inclusive Fun-
dações instituídas e mantidas pelo Município; 
 
 II - o orçamento de investimentos das empresas em que o Mu-
nicípio, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social, com direito 
a voto; 
 
 III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as 
entidades e órgãos a ela vinculados, da Administração Direta ou Indireta, bem 
como Fundos e Fundações instituídas e mantidas pelo Município. 
 
 § 1.º O projeto de lei orçamentária será acompanhado de de-
monstrativo setorizado do efeito sobre as receitas e despesas das isenções, 
anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e 
creditícia. 
 
 § 2.º A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho 
à previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a 
autorização para abertura de créditos suplementares e a contratação de ope-
rações de crédito, ainda que por antecipação da receita, nos termos da lei. 
 
 § 3.º Os orçamentos previstos nos itens I, II e III deste artigo 
serão compatibilizados com o plano plurianual e com as diretrizes orçamentá-
rias, evidenciando os programas e políticas do Governo Municipal. 
 
 § 4.º Se o projeto de lei orçamentária anual não for enviado à 
sanção prefeitoral até 31 de dezembro, a programação dele constante poderá 
ser executada, em cada mês, até o limite de um doze avos do total de cada 
dotação, na forma da proposta remetida ao Legislativo. 



 
 § 5.º Os saldos negativos eventualmente apurados em virtude 
do procedimento previsto no parágrafo anterior serão ajustados, após sanção 
da lei orçamentária, através da abertura de créditos adicionais, com base em 
remanejamento de dotações, cujos atos deverão ser publicados antes da di-
vulgação dos quadros de detalhamento da despesa. 
  . (§§ 4.º e 5.º acrescentados pela Emenda n. 28) 

 
 

Seção II 
Das Vedações Orçamentárias 

 
 
 Art. 109. São vedados: 
 
 I - o início de programas ou projetos não-incluídos na lei orça-
mentária anual; 
 
 II - a realização de despesas ou a assunção de obrigações di-
retas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais; 
 
 III - a realização de operações de créditos que excedam o 
montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante crédi-
tos suplementares ou especiais, com finalidade precisa, aprovados pela Câma-
ra por maioria absoluta; 
 
 IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou 
despesa, ressalvadas as exceções previstas nos artigos 165, § 8.º, 167, § 4.º, 
198, § 2.º, e 212 da Constituição Federal;  
  . (Inciso IV - Redação dada pela Emenda n. 38) 
 
 V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia 
autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes; 
 
 VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de 
recursos de uma para outra categoria de programação, ou de um órgão para 
outro, sem prévia autorização legislativa; 
 
 VII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados; 
 
 VIII - a utilização, sem autorização legislativa específica, de  
recursos do orçamento anual para suprir necessidades ou cobrir déficit de em-
presas, fundações ou fundos do Município; 
 
 IX - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia 
autorização legislativa; 
 
 X - a subvenção ou auxílio do Município às entidades privadas 
com fins lucrativos. 
 



 § 1.º Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no 
exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização 
for promulgado nos últimos quatro meses daquele exercício, caso em que, re-
abertos nos limites dos seus saldos, serão incorporados ao orçamento do e-
xercício financeiro subsequente. 
 
 § 2.º A abertura de créditos extraordinários somente será admi-
tida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, observado o disposto 
na Constituição da República. 
 
 Art. 110. Os recursos correspondentes às dotações orçamen-
tárias, compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados à 
Câmara Municipal, serão entregues na forma prevista nesta lei. 
 
 Art. 111. A despesa com pessoal ativo e inativo do Município 
não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar federal. 
 
 § 1.º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de re-
muneração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutu-
ra de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer 
título, pelos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta, inclusive 
fundações instituídas e mantidas pelo Município, só poderão ser feitas: 
 
 I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para aten-
der às projeções de despesa com pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 
 
 
 II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orça-
mentárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia 
mista. 
 
 § 2.º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base 
neste artigo, durante o prazo fixado na lei complementar referida no caput, o 
Município adotará as seguintes providências: 
 
 I - redução em pelo menos 20% (vinte por cento) das despesas 
com cargos em comissão e funções de confiança; 
 
 II - exoneração dos servidores não estáveis. 
 
 § 3.º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior 
não forem suficientes para assegurar o cumprimento da determinação da lei 
complementar referida neste artigo, o servidor estável poderá perder o cargo, 
desde que ato normativo motivado de cada um dos Poderes do Município es-
pecifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da 
redução de pessoal. 
 
 § 4.º O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo an-
terior fará jus a indenização correspondente a um mês de remuneração por 
ano de serviço. 



 
 § 5.º O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteri-
ores será considerado extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função 
com atribuições iguais ou assemelhadas pelo prazo de 4 (quatro) anos.    
  . (Art. 111 - Redação dada pela Emenda n. 38) 
 
 

Seção III 
Das Emendas aos Projetos Orçamentários 

 
 
 Art. 112. Os projetos de lei relativos às diretrizes orçamentá-
rias, ao orçamento anual e ao plano plurianual serão remetidos pelo Prefeito à 
Câmara nos termos desta lei, enquanto não viger a lei complementar a que 
alude o § 9.º do artigo 165 da Constituição Federal. 
  . (Caput - Redação dada pela Emenda n. 28) 

 
 § 1.º Caberá à Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara 
Municipal: 
 
 I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste 
artigo e sobre as contas apresentadas pelo Prefeito Municipal, anualmente, 
sem prejuízo da atuação das demais comissões permanentes; 
 
 II - examinar e emitir pareceres sobre os planos e programas 
municipais previstos nesta Lei Orgânica e exercer o acompanhamento e a fis-
calização orçamentária. 
 
 § 2.º As emendas serão apresentadas à comissão competente, 
que sobre elas emitirá parecer, e apreciadas em plenário, na forma regimental. 
 
 § 3.º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos 
projetos que o modifiquem somente poderão ser aprovadas, caso: 
 
 I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de 
diretrizes orçamentárias; 
 
 II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os 
provenientes de anulação de despesas, excluídas as que incidam sobre: 
 
 a) dotações para pessoal e seus encargos; 
 
 b) serviços da dívida; 
 
 III - sejam relacionadas: 
 
 a) com a correção de erros ou omissões; 
 
 b) com os dispositivos do texto do projeto de lei. 
 



 § 4.º As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias 
não poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual. 
 
 § 5.º O Prefeito poderá enviar mensagem à Câmara para pro-
por modificações aos projetos a que se refere este artigo, enquanto não inicia-
da a votação, em plenário, da parte cuja alteração for pretendida. 
 
 § 6.º Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no 
que não contrariar o disposto neste capítulo, as demais normas relativas ao 
processo legislativo. 
 
 § 7.º Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou 
rejeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem despesa correspon-
dente poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos especiais ou 
suplementares, com prévia e específica autorização legislativa. 
 
 

CAPÍTULO IX 
DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 

 
 
 Art. 113. A fiscalização contábil, financeira, operacional e pa-
trimonial do Município e das entidades da Administração Direta, Indireta e Fun-
dacional, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das sub-
venções e renúncia de receitas, será exercida pela Câmara, mediante controle 
externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder. 
 
 Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou 
jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou adminis-
tre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais o Município responda, ou 
que, em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária.  
  . (Parágrafo único - Redação dada pela Emenda n. 38) 
 
 Art. 114. O controle externo será exercido com o auxílio do 
Tribunal de Contas do Estado. 
 
 § 1.º O Prefeito prestará contas anuais da administração finan-
ceira geral do Município à Câmara, devidamente instruídas com o parecer pré-
vio do Tribunal de Contas, das quais remeterá, preliminarmente, cópia integral 
ao Legislativo, dentro de sessenta dias após a abertura da sessão legislativa 
subsequente, para os efeitos do artigo 115 desta lei. 
 
 § 2.º As contas do Prefeito e as da Câmara serão enviadas, 
conjuntamente, ao Tribunal de Contas do Estado, até trinta e um (31) de março 
do exercício seguinte. 
  . (§§ 1.º e 2.º - Redação dada pela Emenda n. 28) 
 
 § 3.º As contas relativas a subvenções, financiamentos, em-
préstimos e auxílios recebidos do Estado, ou por seu intermédio, serão presta-
das em separado, diretamente ao Tribunal de Contas do Estado. 
 



 Art. 115. As contas do Município, relativas ao exercício anteri-
or, na forma disposta no § 1.º do artigo anterior, ficarão disponíveis, durante 
todo o exercício, na Câmara Municipal e no órgão técnico responsável pela sua 
elaboração, para consulta e apreciação pelos cidadãos e instituições da socie-
dade.  
 
 § 1.º O interessado poderá questionar a legitimidade das con-
tas, mediante requerimento, escrito e por ele assinado, com firma reconhecida, 
perante a Câmara. 
  . (Caput e § 1.º - Redação dada pela Emenda n. 38) 

 
 § 2.º A Câmara apreciará previamente o cabimento do requeri-
do, em sessão ordinária, dentro de, no máximo, quinze (15) dias, a contar de 
seu recebimento. 
 
 § 3.º Acolhido o requerimento, a Câmara remeterá o expedien-
te ao Tribunal de Contas do Estado e ao Prefeito, para pronunciamento. 
 
 § 4.º O requerimento, a resposta do Prefeito e o parecer do 
Tribunal de Contas do Estado a respeito do questionamento havido serão a-
preciados, em definitivo, por ocasião do julgamento das contas. 
 
 § 5.º Se o Prefeito não remeter seu pronunciamento à Câmara 
no prazo de quinze (15) dias, a impugnação será considerada por ele aceita. 
 
 § 6.º Tratando-se de questionamento à legitimidade das contas 
da Câmara, aplica-se ao Presidente, no que couber, as disposições contidas 
nos §§ 3.º, 4.º e 5.º deste artigo. 
 
 Art. 116. A Câmara não poderá, sob pena de nulidade, julgar 
as contas encaminhadas pelo Prefeito sem o parecer prévio do Tribunal de 
Contas do Estado, obedecido o disposto no inciso VIII do artigo 13 desta lei. 
 
 Art. 117. A Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara, 
diante de indícios de despesas não-autorizadas, ainda que sob a forma de in-
vestimentos não-programados ou de subsídios não-aprovados, poderá solicitar 
à autoridade responsável que, no prazo de cinco (5) dias, preste os esclareci-
mentos necessários. 
 
 § 1.º Não prestados os esclarecimentos, ou considerados estes 
insuficientes, a Comissão solicitará ao Tribunal de Contas do Estado pronunci-
amento conclusivo sobre a matéria. 
  . (§ 1.º - Redação dada pela Emenda n. 28) 

 
 § 2.º Entendendo o Tribunal de Contas como irregular a des-
pesa, a Comissão, se julgar que o gasto possa causar dano irreparável ou gra-
ve lesão à economia pública, proporá à Câmara sua sustação. 
 
 Art. 118. Os Poderes Legislativo e Executivo manterão, de 
forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: 
 



 I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano pluria-
nual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos do Município; 
 
 II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto à 
eficácia e à eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos ór-
gãos e entidades da Administração Municipal, bem como da aplicação de re-
cursos públicos por entidades de direito privado; 
 
 III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garan-
tias, bem como dos direitos e haveres do Município; 
 
 IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão insti-
tucional. 
 
 Parágrafo único. Os responsáveis pelo controle interno, ao 
tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão 
ciência ao Tribunal de Contas do Estado, sob pena de responsabilidade solidá-
ria. 
 
 

TÍTULO IV 
DO DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL 

 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 
 Art. 119. O desenvolvimento municipal dar-se-á em consonân-
cia com as políticas urbana e rural estabelecidas nesta lei. 
 
 Parágrafo único. Leis específicas definirão os sistemas, as 
diretrizes e as bases do planejamento do desenvolvimento municipal equilibra-
do, integrando-o ao planejamento estadual e nacional, a eles se incorporando 
e com eles se compatibilizando, obedecidos os preceitos constitucionais. 
 
 

CAPÍTULO II 
DA POLÍTICA URBANA 

 
 
 Art. 120. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo 
Poder Público Municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por ob-
jetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garan-
tir o bem-estar de seus habitantes. 
 
 § 1.º O Plano Diretor, instrumento básico da política de desen-
volvimento e de expansão urbana, abrangerá as funções da vida coletiva, em 
que se incluem habitação, trabalho, transporte, saneamento, iluminação públi-
ca, energia elétrica, abastecimento de água, saúde, educação, lazer, seguran-



ça e circulação, entre outras, e, em conjunto, os aspectos físico, econômico, 
social e administrativo. 
 
 § 2.º A propriedade urbana cumpre sua função social quando 
atende às exigências da ordenação da cidade, expressa no Plano Diretor e 
compatibilizada com a Política Urbana. 
 
 § 3.º As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com 
prévia e justa indenização em dinheiro. 
 
 § 4.º É facultado ao Município, mediante lei específica para 
área incluída no Plano Diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário 
do solo urbano não-edificado, subutilizado ou não-utilizado, que promova seu 
adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de: 
 
 I - parcelamento ou edificação compulsórios; 
 
 II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana, 
progressivo no tempo; 
 
 III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida 
pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de 
resgate de até dez (10) anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegu-
rados o valor real da indenização e os juros legais. 
 
 § 5.º As normas municipais de edificação, zoneamento, lotea-
mento ou para fins urbanos atenderão às pecularidades locais e às legislações 
federal e estadual pertinentes. 
 
 Art. 121. Para fins de execução da política urbana, o Poder 
Executivo exigirá do proprietário adoção de medidas que visem a direcionar o 
aproveitamento da propriedade, de forma a assegurar: 
 
 I - acesso de todos à moradia; 
 
 II - justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes de pro-
cesso de urbanização; 
 
 III - prevenção e correção das distorções da valorização da 
propriedade; 
 
 IV - regularização fundiária e urbanização específica para á-
reas ocupadas pela população de baixa renda; 
 
 V - adequação do direito de construir às normas urbanísticas. 
 
 Art. 122. São instrumentos de desenvolvimento urbano, além 
de outros: 
 
 I - o planejamento municipal; 



 
 II - os institutos tributários e financeiros; 
 
 III - os institutos jurídicos e políticos; 
 
 IV - estudo prévio de impacto ambiental e estudo prévio de im-
pacto de vizinhança.  
  . (Caput - Redação dada pela Emenda n. 39) 
 

 Parágrafo único. Lei específica definirá critérios e percentual 
de terras públicas do Município não-utilizadas ou subutilizadas, destinadas a 
assentamentos da população de baixa renda. 
 
 Art. 123. Em todo lote urbano, qualquer que seja sua destina-
ção, será reservada uma área equivalente a dez por cento (10%) de sua super-
fície insuscetível de impermeabilização para a infiltração das águas pluviais. 
 
 Art. 123-A. Em todo loteamento para fins habitacionais serão 
destinados 5% da área total para implantação de praça pública.  
  . (Art. 123-A  - acrescentado pela Emenda n. 39) 

 
 

CAPÍTULO III 
DA POLÍTICA RURAL 

 
 
 Art. 124. O Município promoverá o desenvolvimento integrado 
do meio rural, mobilizando recursos do Poder Público, em sintonia com a ativi-
dade privada e mediante a elaboração de um Plano de Desenvolvimento Rural 
Integrado, contando com a efetiva participação de todos os que exercem ativi-
dades rurais, profissionais, técnicos e líderes da sociedade, na identificação 
dos obstáculos ao desenvolvimento, nas formulações de propostas de solu-
ções e na execução. 
 
 § 1.º O Plano de Desenvolvimento Rural Integrado estabelece-
rá os objetivos e metas a curto, médio e longo prazo, com desdobramento exe-
cutivo em planos operativos anuais, onde integrarão recursos, meios e pro-
gramas dos vários organismos envolvidos, da iniciativa privada e Governos 
Municipal, Estadual e Federal. 
 
 § 2.º O Plano de Desenvolvimento Rural Integrado, coordena-
do pelo Conselho de Desenvolvimento Rural a ser criado por lei, estará em 
consonância com a política agrícola do Estado e da União, abrangendo: 
 
 I - a extensão dos benefícios sociais existentes nas sedes ur-
banas para a área rural; 
 
 II - a rede viária para o atendimento ao transporte humano e da 
produção; 
 
 III - a conservação e sistematização de solos; 



 
 IV - a assistência técnica e extensão rural oficial; 
 
 V - a habitação e saneamento rural; 
 
 VI - a diversificação das atividades agrícolas através de proje-
tos integrados; 
 
 VII - o fomento à produção agropecuária e à organização do 
abastecimento; 
 
 VIII - a pesquisa e a tecnologia; 
 
 IX - a fiscalização sanitária, ambiental e de uso do solo; 
 
 X - a organização do produtor e do trabalhador rural; 
 
 XI - o investimento em benefícios sociais; 
 
 XII - a implantação de programas de renovação genética e de 
produção, escoamento, armazenagem e comercialização, prioritariamente, de 
produtos básicos. 
 
 Art. 125. Nenhuma obra, pública ou privada, poderá ser execu-
tada sem que se levem em conta as técnicas necessárias e suficientes que 
garantam a preservação do solo e das culturas da zona rural do Município. 
 
 Art. 126. É vedada a implantação de cultura que demande a-
plicação de agrotóxicos na área rural marginal à área urbana, cuja extensão 
será definida em lei. 
 
 Art. 127. É vedada a aplicação de produtos de elevada toxida-
de em qualquer propriedade agrícola do Município, sem o acompanhamento de 
profissional habilitado. 
 
 Art. 128. O Município poderá apoiar a defessa das relações de 
trabalho, a melhoria das condições de vida dos trabalhadores rurais e, especi-
almente: 
 
 I - construir abrigos adequados, em locais estratégicos, para o 
embarque e desembarque dos trabalhadores rurais volantes; 
 
 II - estabelecer programas profissionalizantes para os trabalha-
dores rurais; 
 
 III - cooperar na fiscalização do transporte dos trabalhadores 
rurais, no sentido de que ele seja feito com segurança e qualidade. 
 



 Art. 129. O Município poderá organizar fazendas coletivas, ori-
entadas ou administradas pelo Poder Público, destinadas à formação de ele-
mentos aptos às atividades agrícolas. 
 
 Art. 130. São isentos de tributos os veículos de tração animal e 
os demais instrumentos de trabalho do pequeno agricultor, utilizados no servi-
ço da própria lavoura ou no transporte de seus produtos. 
 
 

TÍTULO V 
DA ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 

 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 
 Art. 131. Observados os princípios constitucionais, o Município, 
dentro de sua competência, organizará a ordem econômica e social concilian-
do a liberdade de iniciativa com os superiores interesses da coletividade. 
 
 Art. 132. Ressalvados os casos previstos nas Constituições 
Federal e Estadual, a exploração direta de atividade econômica pelo Município 
só será permitida quando necessária e relevante ao interesse público, e autori-
zada por lei, que disporá sobre as relações da empresa com o Município e a 
comunidade. 
 
 Art. 133. O Município dispensará tratamento jurídico diferenci-
ado, visando a incentivar, através da simplificação de suas obrigações adminis-
trativas, tributárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por 
meio de lei, às: 
 
 I - microempresas e empresas de pequeno porte, assim defini-
das em lei; 
 
 II - entidades beneficentes; 
 
 III - organizações de trabalho para pessoas portadoras de defi-
ciência que não possam ingressar no mercado de trabalho competitivo; 
 
 IV - cooperativas que assistam os trabalhadores. 
 
 Parágrafo único. É vedada ao Município a concessão de cré-
ditos fiscais às empresas que não atendam ao disposto no inciso IV do artigo 
59 desta Lei. 
 
 Art. 134. O Município poderá apoiar e estimular o cooperati-
vismo e outras formas de associativismo. 
 
 Art. 135. Revogado. 



  . (Emenda n. 28) 

 
 Art. 136. O Município, por lei e ação integrada com a União, o 
Estado e a sociedade, promoverá a defesa e a conscientização dos direitos do 
consumidor e adotará medidas de prevenção e de responsabilização por da-
nos a este causados, democratizando a fruição de bens e serviços essenciais. 
 
 

CAPÍTULO II 
DA SEGURIDADE SOCIAL 

 
 

Seção I 
Disposições Gerais 

 
 
 Art. 137. A seguridade social compreende um conjunto inte-
grado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas 
a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. 
 
 Parágrafo único. Compete ao Município organizar a segurida-
de social, nos termos da lei, com fiel observância do que estabelecem os arti-
gos 194 e 195 da Constituição Federal. 
 
 

Seção II 
Da Saúde 

 
 
 Art. 138. A saúde é direito de todos e dever do Município, no 
limite de sua competência constitucional, assegurado mediante políticas soci-
ais, econômicas e ambientais que visem à redução, à prevenção e à elimina-
ção do risco de doenças e de outros agravos, e ao acesso igualitário às ações 
e serviços para promoção, proteção e recuperação. 
  . (Redação dada pela Emenda n. 28) 

 
 Art. 139. O direito à saúde implica os seguintes direitos funda-
mentais: 
 
 I - oportunidade de acesso aos meios de produção; 
 
 II - condições dignas de trabalho, saneamento, moradia, ali-
mentação, educação, transporte e lazer; 
 
 III - respeito ao meio ambiente equilibrado e controle da polui-
ção ambiental; 
 
 IV - opção quanto ao tamanho da prole; 
 



 V - acesso universal e igualitário de todos os habitantes do 
Município às ações e serviços de promoção e recuperação da saúde, sem 
qualquer discriminação. 
 
 Art. 140. As ações e serviços de saúde são de relevância pú-
blica, cabendo ao Município dispor, nos termos da lei, sobre sua normatização, 
fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através 
de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado. 
 
 Art. 141. O Município desenvolverá as ações e serviços da sa-
úde integrando-se à rede regionalizada e hierarquizada do Sistema Estadual 
de Saúde, organizado de acordo com as seguintes diretrizes, entre outras: 
 
 I - distribuição de recursos, técnicas e práticas; 
 
 II - integralização na prestação das ações preventivas e curati-
vas adequadas às realidades epidemiológicas; 
 
 III - participação da comunidade e acesso do cidadão a infor-
mações da política municipal de saúde. 
 
 Art. 142. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. 
 
 § 1.º As instituições privadas de saúde ficarão sob o controle 
de qualidade, informações e registros de atendimento de conformidade com os 
Códigos Sanitários e normas do Sistema Único de Saúde. 
 
 § 2.º É vedada, expressamente, a destinação de recursos pú-
blicos para auxílio e subvenção de instituições privadas com fins lucrativos. 
 
 § 3.º É vedada qualquer cobrança ao usuário pela prestação 
de serviços mantidos pelo Município, contratados ou conveniados, incluindo as 
entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. 
 
 Art. 143. O Município manterá o Fundo Municipal de Saúde, 
criado na forma da lei, que será financiado com recursos dos orçamentos mu-
nicipal, estadual e federal e da seguridade social, além de outras fontes. 
 
 Parágrafo único. O Município aplicará, anualmente, em ações 
e serviços públicos de saúde, recursos mínimos derivados da aplicação de 
percentuais, estabelecidos em lei complementar federal, calculados sobre o 
produto da arrecadação dos impostos a que se refere o artigo 156 e dos recur-
sos de que tratam os artigos 158 e 159, I, b, e § 3.º, da Constituição Federal. 
  . (Parágrafo único - Redação dada pela Emenda n. 40) 

 
 Art. 144. A instalação de quaisquer novos serviços públicos de 
saúde no Município será discutida e aprovada levando-se em consideração a 
demanda, a cobertura, a distribuição geográfica, o grau de complexidade e a 
articulação do Sistema. 
 



 Art. 145. O Município promoverá, ainda: 
 
 I - a formação de consciência sanitária individual nas primeiras 
idades, através do ensino primário; 
 
 II - o combate a narcotóxicos e similares; 
 
 III - a criação e divulgação de programas coletivos de preven-
ção de deficiências; 
 
 IV - a implantação de programas de controle, prevenção e tra-
tamento de doenças sexualmente transmissíveis.  
 
 Parágrafo único. Integrará, obrigatoriamente, a estrutura dos 
serviços municipais de saúde um centro de referência de doenças sexualmen-
te transmissíveis, especialmente AIDS, que incluirá a realização de exames 
sorológicos, de caráter facultativo.  
  . (Inciso IV e parágrafo único acrescentados pela Emenda n. 37) 

 
 Art. 146. A inspeção médica nos postos de saúde, creches e 
estabelecimentos de ensino municipais terá caráter obrigatório. 
 
 Parágrafo único. Revogado. 
  . (Emenda n. 28) 

 
 

Seção III 
Da Assistência Social 

 
 
 Art. 147. O Município, dentro de sua competência, regulará a 
assistência social, direito do cidadão e dever do poder público, promovendo, 
favorecendo e coordenando as iniciativas particulares que visem este objetivo. 
  . (Redação dada pela Emenda n. 28) 

 
 Art. 148. A Assistência Social será prestada visando ao aten-
dimento das necessidades básicas do cidadão, e será executada, coordenada 
e supervisionada pelo Poder Executivo, com a participação da sociedade civil, 
dentro dos seguintes objetivos: 
  . (Caput - Redação dada pela Emenda n. 28) 
 
 I - igualdade de cidadania; 
 
 II - reversão do caráter discriminatório da prestação de serviços 
aos segmentos de menor poder aquisitivo; 
 
 III - proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescên-
cia e à velhice; 
 
 IV - amparo às crianças e adolescentes carentes; 
 



 V - promoção da integração e reintegração ao mercado de tra-
balho; 
 
 VI - habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de defi-
ciência, em especial com a instrução e treinamento profissional, e a promoção 
de sua integração à vida comunitária, assim como do indigente e do toxicôma-
no; 
 
 VII - superação da violência e da discriminação nas relações 
coletivas e familiares, contra qualquer segmento ou cidadão. 
  . (Inciso VII - Redação dada pela Emenda n. 28) 

 
 Parágrafo único. Revogado. 
  . (Emenda n. 28) 

 
 Art. 149. O Poder Executivo manterá estrutura própria para a 
prestação de serviços de assistência social, financiada com recursos da segu-
ridade social, do orçamento próprio do Município e de outras fontes. 
 
 Parágrafo único. Revogado. 
  . (Emenda n. 28) 

 
 Art. 150. O Plano de Assistência Social do Município, a ser 
estabelecido em lei, visará à atuação coletiva, coordenada, descentralizada e 
articulada com o Plano Diretor, de forma a assegurar o desenvolvimento social 
harmônico. 
  . (Redação dada pela Emenda n. 28) 

 
 

Seção IV 
Da Previdência Social 

 
 
 Art. 151. O Município poderá suplementar, se for o caso, os 
planos de previdência social estabelecidos na lei federal. 
 
 

CAPÍTULO III 
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO E LAZER 

 
 

Seção I 
Da Educação 

 
 
 Art. 152. Obedecidas as determinações constitucionais, o de-
ver do Município com a educação será efetivado mediante a garantia de: 
 
 I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os 
que a ele não tiverem acesso na idade própria; 
 



 II - atendimento educacional especializado aos portadores de 
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino, inclusive em creches 
e pré-escolas; 
 
 III - atendimento em creches e pré-escolas às crianças de zero 
a seis anos de idade; 
 
 IV - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e 
da criação artística, segundo a capacidade de cada um; 
 
 V - oferta de ensino noturno, adequado às condições do edu-
cando; 
 
 VI - atendimento ao educando, no ensino fundamental, através 
de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimen-
tação e assistência à saúde; 
 
 VII - participação dos pais na escola de sua comunidade, na 
busca de soluções adequadas para problemas relacionados com o ensino e a 
educação no contexto local. 
 
 § 1.º Nas regiões carentes, o Município manterá escolas de 
ensino fundamental em tempo integral. 
 
 § 2.º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público 
subjetivo, acionável mediante mandado de injunção. 
 
 § 3.º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Município, 
ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade competente. 
 
 § 4.º Compete ao Poder Público recensear os educandos no 
ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsá-
veis, pela frequência à escola. 
 
 Art. 152-A. O Município atuará com a cooperação técnica e 
financeira da União e do Estado nos programas de educação infantil e de ensi-
no fundamental.  
  . (Art. 152-A - acrescentado pela Emenda n. 40)  
 
 Art. 153. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as se-
guintes condições: 
 
 I - cumprimento das normas gerais da educação nacional; 
 
 II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público. 
  . (Inciso II - Redação dada pela Emenda n. 40) 
 
 Art. 154. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fun-
damental, de maneira a assegurar a formação básica comum e respeito aos 
valores culturais e artísticos, nacionais e regionais. 
 



 § 1.º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá 
disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental e 
será ministrado com caráter ecumênico, sem vinculação a qualquer confissão 
de fé. 
  . (§ 1.º - Redação dada pela Emenda n. 40) 

 
 § 2.º O ensino fundamental será ministrado em língua portu-
guesa. 
 
 § 3.º O Município orientará e estimulará, por todos os meios, a 
educação física, que será obrigatória nos estabelecimentos municipais de en-
sino e nos particulares que recebam seu auxílio. 
 
 § 4.º O Município assegurará aos alunos necessitados condi-
ções de eficiência escolar. 
 
 Art. 155. Os recursos públicos serão destinados às escolas 
públicas, objetivando atender a todas as necessidades exigidas pela universa-
lização do ensino, sendo que, cumpridas tais exigências, poderão ser dirigidos 
a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que: 
 
 I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus exce-
dentes financeiros em educação; 
 
 II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola 
comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no caso de en-
cerramento de suas atividades.  
  . (Art. 155, caput - Redação dada pela Emenda n. 40) 

 
 Parágrafo único. Os recursos de que trata este artigo serão 
destinados a bolsas de estudo para o ensino fundamental, na forma da lei, pa-
ra os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de va-
gas e cursos regulares da rede pública na localidade de residência do educan-
do, ficando o Município obrigado a investir prioritariamente na expansão de sua 
rede no local. 
 
 Art. 156. Revogado.  
  . (Emenda n. 40) 

 
 Art. 157. O Município aplicará, anualmente, nunca menos de 
vinte e cinco por cento (25%), no mínimo, da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvi-
mento do ensino. 
 
 Parágrafo único. Integra a manutenção de ensino o transporte 
de alunos, professores e materiais escolares, na zona rural e urbana do Muni-
cípio. 
  . (Art. 157 - Redação dada pela Emenda n. 28) 
 
 Art. 158. O Município poderá celebrar convênios com institui-
ções para atendimento e ensino de pessoas portadoras de deficiência. 



 
 Art. 159.  O Município incentivará a criação de escolas profis-
sionalizantes nas zonas rural e urbana, garantindo o acesso a todos os cida-
dãos, na forma da lei. 
 
 Art. 160. O Conselho Municipal de Educação é órgão normati-
vo, consultivo e deliberativo, criado por lei, e integra o sistema de ensino muni-
cipal. 
 
 

Seção II 
Da Cultura 

 
 
 Art. 161. O Município garantirá a todos o pleno exercício dos 
direitos culturais e o acesso às fontes da cultura nacional, bem como apoiará e 
incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais. 
 
 § 1.º O Município protegerá as manifestações da cultura popu-
lar, indígena e afro-brasileira, entre outros grupos participantes do processo 
civilizatório nacional. 
 
 § 2.º A lei disporá sobre a fixação das datas comemorativas de 
alta significação para os diferentes segmentos étnicos municipais. 
 
 Art. 162. Cabe ao Município promover o desenvolvimento cul-
tural da comunidade local, mediante: 
 
 I - oferecimento de estímulos concretos à promoção e ao culti-
vo das ciências, artes e letras; 
 
 II - cooperação com a União e o Estado na proteção aos locais 
e objetos de interesse histórico e artístico; 
  
 III - incentivo à promoção e à divulgação da História, dos valo-
res humanos e das tradições locais. 
 
 Parágrafo único. É facultado ao Município: 
 
 a) firmar convênio de intercâmbio e cooperação financeira com 
entidades públicas ou privadas para prestação de orientação e assistência na 
criação e manutenção de bibliotecas públicas em seu território; 
 
 b) promover, mediante incentivos especiais ou concessão de 
prêmios e bolsas, atividades e estudos de interesse local, de natureza científi-
ca ou sócio-econômica e cultural. 
 
 Art. 163. Os bens materiais e imateriais referentes às caracte-
rísticas culturais, no Município, constituem patrimônio comum a ser preserva-
do, nos quais se incluem: 



 
 I - as formas de expressão; 
 
 II - os modos de criar, fazer e viver; 
 
 III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
  
 IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais es-
paços destinados às manifestações artístico-culturais; 
 
 V - os conjuntos urbanos de valor histórico, paisagístico, artísti-
co ou mesmo científico. 
 
 Parágrafo único. Cabe ao Município manter órgão ou serviço 
de gestão, preservação e pesquisa relativo ao patrimônio cultural nele existen-
te, através da comunidade ou em seu nome. 
 
 Art. 164. A política cultural será definida pelo Conselho Munici-
pal de Cultura, órgão normativo, deliberativo, consultivo e fiscalizador, a ser 
criado por lei. 
 
 

Seção III 
Do Desporto e Lazer 

 
 
 Art. 165. É dever do Município, nos limites de sua competên-
cia, fomentar as atividades desportivas em todas as suas manifestações, como 
direito de cada um, assegurando: 
 
 I - autonomia das entidades desportivas e associações, quanto 
à sua organização e funcionamento; 
 
 II - incentivo à criação de entidades desportivas amadoras, re-
creativas e de associações afins; 
 
 III - destinação de recursos públicos para a promoção prioritá-
ria do esporte educacional e amador, e, em casos específicos, para a do des-
porto de alto rendimento; 
 
 IV - incentivo a programas de capacitação de recursos huma-
nos, à pesquisa e ao desenvolvimento científico aplicado à atividade esportiva; 
 
 V - criação de medidas de apoio e valorização ao talento es-
portivo; 
 
 VI - estímulo à construção, manutenção e aproveitamento de 
instalações e equipamentos desportivos, destinação de área e desenvolvimen-
to de planos e programas para atividades desportivas, nos projetos de urbani-



zação pública, habitacional e nas construções escolares, vedados às entidades 
de cunho profissional; 
 
 VII - equipamentos e instalações adequados à prática de ativi-
dades físicas e desportivas dos portadores de deficiência. 
 
 Art. 166. O Município incentivará o lazer como forma de pro-
moção social, proporcionando meios de recreação sadia e construtiva à comu-
nidade, mediante: 
 
 I - reserva de espaços verdes ou livres, em forma de parques, 
bosques, jardins e assemelhados, como base física de recreação urbana; 
 
 II - construção e equipamento de parques infantis, centros de 
juventude e de convivência comunal; 
  
 III - aproveitamento dos recursos naturais como locais de lazer, 
mantendo suas características e respeitando as normas de proteção ambien-
tal. 
  . (Inciso III - Redação dada pela Emenda n. 28) 

 
 Art. 167. O Município articulará as atividades de esportes e de 
lazer, sempre que possível, visando ao desenvolvimento do turismo. 
  . (Art. 167 - Redação dada pela Emenda n. 28) 

 
 

CAPÍTULO IV 
DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

 
 
 Art. 168. O Município promoverá e incentivará o desenvolvi-
mento científico, a pesquisa, a difusão e a capacitação tecnológica, através de: 
 
 I - apoio e subvenção, tendo em vista o bem público, e volta-
dos, prioritariamente, à resolução de problemas e ao desenvolvimento do Mu-
nicípio; 
 
 II - apoio à formação de recursos humanos nas áreas de ciên-
cia, pesquisa e tecnologia. 
  . (Inciso II - Redação dada pela Emenda n. 28) 

 
 Art. 169. A lei apoiará e estimulará empresas que invistam em 
pesquisas, criação de tecnologia adequada ao Município, formação e aperfei-
çoamento de seus recursos humanos e que pratiquem sistemas de remunera-
ção - desvinculada do salário - que assegurem ao empregado participação nos 
ganhos econômicos resultantes de seu trabalho. 
 
 Art. 170. O Município criará o Fundo de Desenvolvimento Tec-
nológico e Industrial de Maringá, com o objetivo de fomentar as atividades in-
dustriais e tecnológicas. 
 



 Art. 171. O Município recorrerá, preferencialmente, aos órgãos 
de pesquisa estaduais e federais nele sediados para: 
 
 I - a promoção da integração intersetorial, através da condução 
de programas integrados e em consonância com as necessidades das diversas 
demandas científicas, tecnológicas e ambientais afetas às questões munici-
pais; 
 
 II - o desenvolvimento e repasse de novas metodologias e tec-
nologias para aprimoramento de suas atividades nas áreas de planejamento, 
saneamento, transporte, habitação, alimentação, do meio ambiente e em ou-
tras. 
 
 

CAPÍTULO V 
DA COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 
 
 Art. 172. O Município, dando prioridade à cultura regional, es-
timulará a manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informa-
ção, sob qualquer forma, processo ou veículo, os quais não sofrerão restrição, 
observados os princípios da Constituição Federal. 
 
 

CAPÍTULO VI 
DO MEIO AMBIENTE 

 
  
 Art. 173. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público Municipal e à coletividade o dever de defendê-lo 
e de preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 
 
 § 1.º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao 
Poder Público: 
 
 I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e 
prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas; 
 
 II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio gené-
tico municipal e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de 
material genético; 
 
 III - definir espaços territoriais e seus componentes a serem 
especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somen-
te através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos 
atributos que justifiquem sua proteção; 
 



 IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade 
potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, es-
tudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade; 
 
 V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de 
técnicas, métodos e substâncias que comportem risco à vida, à qualidade de 
vida e ao meio ambiente, observada a legislação vigente; 
 
 VI - promover a educação ambiental no ensino de 1.º grau e a 
conscientização pública para a preservação do meio ambiente; 
 
 VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as 
práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção 
de espécie ou submetam animais a crueldade; 
 
 VIII - estabelecer padrões de qualidade ambiental e atribuir a 
seu infrator, pessoa física ou jurídica, sanção administrativa, independente-
mente da obrigação de reparar os danos causados; 
 
 IX - desestimular atividades agropastoris em desacordo com a 
vocação e aptidão do solo, segundo zoneamento agrícola, e a utilização inte-
gral dos imóveis rurais com monocultura; 
 
 X - reprimir o uso do solo nas áreas consideradas de preserva-
ção permanente, nos termos da lei federal. 
 
 § 2.º O Município tornará obrigatória a destinação de área ver-
de para lazer e bem-estar da população, prioritariamente, nas creches, escolas 
e núcleos habitacionais. 
 
 § 3.º É dever do Município elaborar e implantar, através de lei, 
o Plano Municipal do Meio Ambiente e Recursos Naturais, que contemplará a 
necessidade de conhecimento das características e recursos dos meios físico 
e biológico, de diagnóstico de sua utilização, e definição de diretrizes para seu 
melhor aproveitamento no processo de desenvolvimento econômico-social. 
 
 § 4.º O Município firmará convênios para sistemática arboriza-
ção das faixas de terras previstas na Lei Federal n. 6766, de 19 de dezembro 
de 1979. 
 
 § 5.º O Município criará o Fundo Municipal do Meio Ambiente, 
provido por recursos orçamentários próprios, de outras esferas de governo, de 
entidades não-governamentais ou de outras fontes, para financiar o Plano Mu-
nicipal de Meio Ambiente e Recursos Naturais. 
 
 § 6.º O Município criará o Conselho Municipal do Meio Ambien-
te, que terá funções consultivas e deliberativas na execução da política munici-
pal do meio ambiente. 
  . (§§ 5.º e 6.º acrescidos pela Emenda n. 28) 

 



 § 7.º É dever do Município elaborar e implantar, através de lei, 
o Plano Diretor da Arborização Urbana, com o objetivo de promover a preser-
vação e o controle permanente da qualidade da arborização pública. 
  . (§ 7.º acrescido pela Emenda n. 54) 

 
 Art. 174. Ficam declarados: 
 
 I - de preservação permanente, nos termos da Lei Federal n. 
4.771, de 17 de setembro de 1965 (Código Florestal), os bosques números um 
e dois, os demais constituídos como unidades de conservação e as faixas de 
terras não-edificáveis ao longo dos rios ou de qualquer outro curso d’água, do 
patrimônio público municipal;  
  . (Inciso I - Redação dada pela Emenda n. 40) 

 
 II - áreas de proteção ambiental, nos termos da Lei Federal n. 
6902, de 27 de abril de 1981, as áreas do Município descritas como de capta-
ção de água para o abastecimento comunitário. 
 
 

CAPÍTULO VII 
DO SANEAMENTO 

 
 
 Art. 175. O saneamento básico é dever do Município, impli-
cando, o seu direito, a garantia inalienável de: 
 
 I - abastecimento de água em quantidade suficiente para asse-
gurar a adequada higiene e conforto, e com qualidade compatível com os pa-
drões de potabilidade; 
 
 II - coleta e disposição dos esgotos sanitários, dos resíduos 
sólidos e drenagem das águas pluviais, de forma a preservar o equilíbrio do 
meio ambiente e eliminar as ações danosas à saúde; 
 
 III - controle de vetores sob a ótica da proteção à saúde públi-
ca. 
 
 Art. 176. O Município instituirá, isoladamente ou em conjunto 
com o Estado, e com a participação popular, programa de saneamento urbano 
e rural com o objetivo de promover a defesa preventiva da saúde pública, res-
peitada a capacidade de suporte do meio ambiente aos impactos causados e 
às diretrizes estabelecidas no Plano Diretor. 
 
 § 1.º As prioridades e a metodologia das ações de saneamento 
deverão se nortear pela avaliação do quadro sanitário da área a ser beneficia-
da, devendo ser o objetivo principal das ações a reversão e a melhoria do perfil 
epidemiológico. 
 
 § 2.º O Município desenvolverá mecanismos institucionais que 
compatibilizem as ações de saneamento básico, de habitação, de desenvolvi-
mento urbano, de preservação do meio ambiente e de gestão de recursos hí-



dricos, buscando integração com outros municípios nos casos que exigirem 
ação conjunta. 
 
 Art. 177. A formulação da política de saneamento básico, a 
definição de estratégias para sua implementação, o controle e a fiscalização 
dos serviços e a avaliação do desempenho das instituições públicas serão de 
responsabilidade do Conselho Municipal de Saneamento Básico, a ser definido 
por lei. 
 
 Parágrafo único. Caberá ao Município, consolidado o plane-
jamento da concessionária de nível supramunicipal, elaborar o seu Plano Pluri-
anual de Saneamento Básico, na forma da lei, cuja aprovação será submetida 
ao Conselho Municipal. 
 
 Art. 178. A estrutura tarifária a ser estabelecida para cobrança 
pelos serviços de saneamento básico deve contemplar os critérios de justiça, 
na perspectiva de distribuição de renda, de eficiência na coibição de desperdí-
cios e de compatibilidade com o poder aquisitivo dos usuários. 
 
 Art. 179. Os serviços de coleta, transporte, tratamento e desti-
no final de resíduos sólidos, líquidos e gasosos, qualquer que seja o processo 
tecnológico adotado, deverão ser executados sem qualquer prejuízo para a 
saúde humana e o meio ambiente. 
 
 § 1.º O lixo laboratorial, clínico e hospitalar será removido em 
viatura especial e por pessoal especializado, para incineração. 
 
 § 2.º Os aterros sanitários desativados serão destinados a par-
ques ou áreas verdes. 
  . (Art. 179 - Redação dada pela Emenda n. 28) 

 
 Art. 180. Para a coleta de lixo ou resíduos, o Município poderá 
exigir da fonte geradora, nos termos da lei: 
 
 I - prévia seleção; 
 
 II - prévio tratamento, quando considerados perigosos para a 
saúde e o meio ambiente. 
 
 Art. 181. O Município cuidará do desenvolvimento das obras e 
serviços relativos ao saneamento e urbanismo com a assistência da União e 
do Estado, sob condições estabelecidas na legislação federal. 
 
 

CAPÍTULO VIII 
DA HABITAÇÃO 

 
 



 Art. 182. A política habitacional do Município, integrada à do 
Estado e à da União, objetivará a solução da carência habitacional, de acordo 
com os seguintes princípios e critérios: 
 
 I - oferta de lotes urbanizados; 
 
 II - estímulo e incentivo à formação de cooperativas populares 
de habitação; 
 
 III - atendimento prioritário a família carente, que residir no Mu-
nicípio há pelo menos dois (2) anos; 
 
 IV - formação de programas habitacionais pelo sistema de mu-
tirão e autoconstrução; 
 
 V - construção de moradias dentro de padrões de segurança, 
saúde e higiene. 
 
 § 1.º Na construção de casas populares, observar-se-á, tanto 
quanto possível, a proporcionalidade da área de construção em relação ao 
número de pessoas que a habitarão. 
 
 § 2.º O Município poderá criar mecanismo de apoio à constru-
ção de moradias no meio rural, para pequenos produtores e trabalhadores ru-
rais. 
 
 § 3.º O Município constituirá, por lei, a Companhia Municipal de 
Habitação e o seu conselho fiscalizador. 
 
 

CAPÍTULO IX 
DO TRANSPORTE 

 
 
 Art. 183. O transporte é um direito fundamental do cidadão, 
sendo de responsabilidade do Poder Público Municipal o planejamento, o ge-
renciamento e a operação dos vários meios de transportes coletivos, salvo o 
disposto no artigo 91 desta lei. 
 
 § 1.º Fica assegurado o transporte coletivo gratuito aos estu-
dantes da zona rural, aos maiores de sessenta e cinco (65) anos, aos menores 
de seis (6) anos nas zonas urbana e rural do Município e aos deficientes visu-
ais e sem coordenação motora. 
 
 § 2.º Fica assegurado o pagamento de tarifa diferenciada, atra-
vés de lei, do transporte coletivo aos estudantes de 1.º, 2.º e 3.º graus da zona 
urbana. 
 



 § 3.º A adaptação de ônibus, no transporte coletivo urbano, 
para deficientes, será de conformidade com a legislação federal, por força do 
artigo 244 da Constituição Federal. 
 
 § 4.º Fica assegurado ao cidadão, observados os limites de lei, 
o acesso a todas as informações sobre o sistema de transporte coletivo. 
 
 § 5.º A tarifa do transporte coletivo deverá assegurar a quali-
dade do serviço e será baseada no custo operacional e necessidade de inves-
timento, de forma condizente com o poder aquisitivo da população. 
  . (§ 5.º - Redação dada pela Emenda n. 28) 

 
 § 6.º O Município assegurará transporte gratuito para garantir o 
acesso dos deficientes carentes às entidades especializadas, o qual somente 
será extensivo aos seus responsáveis nos casos de extrema necessidade de 
acompanhamento. 
 
 

CAPÍTULO X 
DA SEGURANÇA PÚBLICA 

 
 
 Art. 184. O Município manterá a Guarda Municipal, corporação 
uniformizada destinada à preservação da ordem pública e à proteção de seus 
bens, serviços e instalações, bem como da integridade física dos cidadãos, 
obedecendo aos preceitos da lei. 
 
 § 1.º A Guarda Municipal terá também a incumbência de exer-
cer a vigilância e a proteção das áreas de preservação ambiental, especial-
mente as definidas nesta Lei. 
 
 § 2.º Os guardas municipais só poderão desempenhar suas 
funções após treinamento, que inclua conhecimentos básicos de psicologia, 
sociologia e direitos humanos, sendo que se utilizarão de arma de fogo quando 
estiverem em serviço apenas após o treinamento adequado e a aprovação em 
avaliação técnica e psicológica. 
 
 § 3.º A Guarda Municipal terá caráter eminentemente preventi-
vo, sendo que os guardas municipais estarão necessariamente armados e uni-
formizados quando estiverem em serviço. 
 
 § 4.º O Executivo Municipal, para a consecução dos objetivos 
da Guarda Municipal, poderá celebrar convênios com o Estado e a União. 
  . (Art. 184 - Redação dada pela Emenda n. 56) 
 
 

CAPÍTULO XI 
DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DO JOVEM E DO IDOSO 

 
 



 Art. 185. O Município suplementará a legislação federal e a 
estadual, dispondo sobre a proteção à família, à criança, ao adolescente, ao 
jovem e ao idoso. 
 
 Parágrafo único. Para a execução do previsto no caput, serão 
observadas, entre outras, as seguintes diretrizes: 
 
 I - amparar as famílias em condição de vulnerabilidade social; 
 
 II - apoiar iniciativas de proteção à família; 
 
 III - estimular a sociedade para a formação moral, cívica, física 
e intelectual da criança, do adolescente e do jovem; 
 
 IV - colaborar com as entidades assistenciais que visem à pro-
teção e educação da criança, do adolescente e do jovem; 
 
 V - amparar as pessoas idosas e as pessoas com deficiência, 
assegurar a sua participação na comunidade, defender a sua dignidade e o 
seu bem-estar e garantir o seu direito à vida; 
 
 VI - colaborar com a União, o Estado e outros municípios para 
o acolhimento ou ressocialização da criança, do adolescente e do jovem em 
situação de abandono ou de conflito com a lei; 
 
 VII - elaborar planos municipais para as crianças, os adoles-
centes e os jovens, em conformidade com os respectivos planos nacional e 
estadual, visando a articulação do Poder Público para a execução de políticas 
públicas; 
 
 VIII - incentivar a ampla participação do adolescente, do jovem 
e do idoso na formulação, implementação e avaliação das políticas públicas; 
 
 IX - assegurar à criança, ao adolescente, ao jovem e ao idoso, 
com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 
ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e 
à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma 
de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 
  . (Art. 185 – Redação dada pela Emenda n. 58) 

 
 

TÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 
 Art. 186. Revogado. 
  . (Emenda n. 18) 

 
 Art. 187. Os cemitérios, no Município, terão sempre caráter 
secular, e serão administrados pela autoridade municipal. 
 



 Parágrafo único. As associações religiosas e os particulares 
poderão, na forma da lei, manter cemitérios próprios, fiscalizados, porém, pelo 
Município. 
 
 Art. 188. Fica obrigatória a execução do Hino a Maringá em 
todos os atos solenes ou comemorativos do Poder Público Municipal, bem co-
mo o seu cântico, antes da primeira aula do início e do término da semana, em 
todos os estabelecimentos de ensino do Município. 
 
 Art. 189. Aplica-se à Câmara Municipal, no que couber, o dis-
posto nos artigos 59, V, 75 e 76 desta lei. 
 
 Art. 190. O Município disciplinará por meio de lei os consórcios 
públicos e os convênios de cooperação com a União e com o Estado, autori-
zando a gestão associada de serviços públicos, bem como a transferência total 
ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos 
serviços transferidos. 
  . (Art. 190 - acrescentado pela Emenda n. 41) 

 
 
 

ATO DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
 
 
 Art. 1.º Revogado. 
  . (Emenda n. 28) 

 
 Art. 2.º A revisão da Lei Orgânica do Município será realizada 
pelo voto de dois terços (2/3) dos membros da Câmara, logo após a revisão da 
Constituição Estadual, prevista no artigo 2.º do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias daquela Carta. 
  . (Art. 2.º - Redação dada pela Emenda n. 28) 
 
 Art. 3.º Aplica-se à Administração Tributária e Financeira do 
Município o disposto no artigo 34, § 1.º, § 2.º, I, II, §§ 3.º, 4.º, 5.º, 6.º e 7.º, e 
artigo 41, §§ 1.º e 2.º, do Ato das Disposições Transitórias da Constituição Fe-
deral. 
 
 Art. 4.º Até a entrada em vigor da lei complementar a que se 
refere o artigo 165, § 9.º, I e II, da Constituição Federal, serão obedecidas as 
seguintes normas: 
 
 I - o projeto do plano plurianual, para vigência até o final do 
primeiro exercício financeiro do mandato do Prefeito subsequente, será enca-
minhado até três meses antes do encerramento do primeiro exercício financei-
ro e devolvido para sanção até o encerramento da sessão legislativa; 
 
 II - o projeto de lei de diretrizes orçamentárias será encami-
nhado até oito meses e meio antes do encerramento do exercício financeiro e 
devolvido para sanção até o encerramento do primeiro período da sessão le-
gislativa; 



 
 III - o projeto de lei orçamentária do Município será encami-
nhado até três meses antes do encerramento do exercício financeiro e devolvi-
do para sanção até o encerramento da sessão legislativa. 
 
 Art. 5.º Revogado. 
  . (Emenda n. 28) 

 
 Art. 6.º Nos dez (10) primeiros anos da promulgação desta lei, 
o Município desenvolverá esforços, com a mobilização de todos os setores or-
ganizados da sociedade e com aplicação de, pelo menos, cinquenta por cento 
(50%) dos recursos a que se refere o artigo 212 da Constituição Federal, para 
eliminar o analfabetismo e universalizar o ensino fundamental. 
 
 Art. 7.º Revogado. 
  . (Emenda n. 28) 
 
 Art. 8.º Revogado. 
  . (Emenda n. 28) 
 
 Art. 9.º A partir da promulgação desta lei, todas as entidades 
que estejam recebendo recursos públicos serão submetidas a um reexame 
para a verificação de sua condição de utilidade pública municipal ou beneme-
rência, na forma da lei. 
 
 Art. 10. Revogado. 
  . (Emenda n. 28) 

 
 Art. 11. Além das disposições previstas nesta lei, ficam manti-
das as demais constantes do Estatuto dos Funcionários Públicos do Município 
e de outras leis municipais que versem sobre direitos e obrigações dos servido-
res públicos, vigentes nesta data. 
 
 Art. 12. Os Conselhos Municipais, Fundos e Planos a que se 
refere esta lei deverão ser criados no prazo máximo de cento e oitenta (180) 
dias, a contar de sua promulgação. 
 
 § 1.º Em igual prazo, os Conselhos Municipais, Fundos e Pla-
nos já existentes deverão ser adequados às disposições desta lei. 
 
 § 2.º Também em idêntico prazo, o Município criará o Conselho 
Municipal de Transportes, com a finalidade de tratar das questões atinentes ao 
transporte coletivo urbano. 
 
 Art. 13. A Guarda Municipal, criada e regulamentada por lei, 
será instalada no prazo de cento e vinte (120) dias, a contar da promulgação 
desta lei. 
 
 Art. 14. As concessões ou permissões de quaisquer serviços 
públicos, que atualmente tenham cláusula de exclusividade, somente vigorarão 



até o prazo estipulado para seu término, não sendo permitida, a partir da pro-
mulgação desta lei, qualquer prorrogação do respectivo prazo. 
  . (Art. 14 - Redação original, alterada pela Emenda n. 31, de 10-11-1999, e restabe-

lecida por força de decisão judicial, proferida pelo Tribunal de Justiça do Estado 
do Paraná, na Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 145718-1, transitada em 
julgado em 03-03-2010) 

 
 Art. 15. Ficam revogados, a partir da promulgação desta lei, 
todos os dispositivos que atribuam ou deleguem a órgãos do Poder Executivo 
competência assinalada pela Lei Orgânica à Câmara Municipal. 
 
 Art. 16. O Executivo Municipal, no prazo de cento e oitenta 
(180) dias após a promulgação desta Lei Orgânica, enviará à Câmara as leis 
complementares de sua iniciativa. 
 
 Parágrafo único. Em igual prazo, a Câmara tomará a iniciativa 
das demais leis, complementares ou não, para a aplicação desta Lei Orgânica. 
 
 Art. 17. Os dispositivos estabelecidos na Constituição Federal, 
reproduzidos ou mencionados nesta lei, que não tenham imediata aplicação 
para o Município, permanecerão em seu texto e terão eficácia e aplicação no 
momento em que forem preenchidos os requisitos da Lei Maior. 
  
 Art. 18. A Câmara Municipal, no prazo de sessenta (60) dias 
após a promulgação desta lei, elaborará seu regimento interno. 
 
 Parágrafo único. Até a aprovação do novo regimento interno, 
permanecerá em vigor a Resolução n. 281/87, naquilo que não contrariar dis-
positivos desta lei. 
 
 Art. 19. O Município promoverá edição popular desta Lei Orgâ-
nica, que será posta à disposição, em caráter gratuito, da rede escolar, associ-
ações de bairro, sindicatos, entidades de classe, bibliotecas, igrejas e outras 
instituições representativas da comunidade e, em geral, da população interes-
sada. 
 
 Art. 20. Observado o disposto na Emenda Constitucional n. 
20/98, e ressalvado o direito de opção a aposentadoria pelas normas por ela 
estabelecidas, é assegurado o direito à aposentadoria voluntária, com proven-
tos calculados de acordo com o artigo 40, § 3.º, da Constituição Federal, àque-
le que tenha ingressado regularmente em cargo efetivo na Administração Pú-
blica, direta, autárquica e fundacional, até a data de publicação da emenda 
constitucional supramencionada, quando o servidor, cumulativamente: 
 
 I - tiver 53 (cinquenta e três) anos de idade, se homem, e 48 
(quarenta e oito) anos de idade, se mulher; 
 
 II - tiver 05 (cinco) anos de efetivo exercício no cargo em que 
se dará a aposentadoria; 
 
 III - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: 



 
 a) 35 (trinta e cinco) anos, se homem, e 30 (trinta) anos, se 
mulher; e 
 
 b) um período adicional de contribuição equivalente a 20% (vin-
te por cento) do tempo que, na data da publicação da Emenda Constitucional 
n. 20/98, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior. 
 
 § 1.º O servidor de que trata este artigo, desde que atendido o 
disposto em seus incisos I e II, e observado o disposto no artigo 4.º da Emenda 
Constitucional, pode aposentar-se com proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição, quando atendidas as seguintes condições: 
 
 I - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: 
 
 a) 30 (trinta) anos, se homem, e 25 (vinte e cinco) anos, se mu-
lher; e 
 
 b) um período adicional de contribuição equivalente a 40% 
(quarenta por cento) do tempo que, na data da publicação da Emenda Consti-
tucional n. 20/98, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea an-
terior; 
 
 II - os proventos da aposentadoria proporcional serão equiva-
lentes a 70% (setenta por cento) do valor máximo que o servidor poderia obter 
de acordo com o caput, acrescido de 5% (cinco por cento) por ano de contribu-
ição que supere a soma a que se refere o inciso anterior, até o limite de 100% 
(cem por cento). 
 
 § 2.º O professor, servidor do Município, incluídas suas autar-
quias e fundações, que, até a data da publicação da Emenda Constitucional n. 
20/98, tenha ingressado, regularmente, em cargo efetivo de magistério e que 
opte por aposentar-se na forma do disposto no caput, terá o tempo de serviço 
exercido até a publicação da Emenda Constitucional contado com o acréscimo 
de 17% (dezessete por cento), se homem, e 20% (vinte por cento), se mulher, 
desde que se aposente, exclusivamente, com tempo de efetivo exercício das 
funções de magistério. 
 
 § 3.º O servidor de que trata este artigo, que, após completar 
as exigências para aposentadoria estabelecidas no caput, permanecer em ati-
vidade, fará jus à isenção da contribuição previdenciária até completar as exi-
gências para aposentadoria contidas no artigo 40, § 1.º, III, a, da Constituição 
Federal.  
  . (Art. 20 - acrescentado pela Emenda n. 42)     
 
 Art. 21.  Até a edição da lei complementar a que se refere o § 
3.º do artigo 198 da Constituição Federal, o Município aplicará, anualmente, 
em ações e serviços públicos de saúde, no mínimo, 10% (dez por cento) de 
suas receitas, resultantes de todos os impostos, bem como das transferências 



dos Governos Federal e Estadual, excetuadas as decorrentes de empréstimos 
com finalidade específica.  
  . (Art. 21 - acrescentado pela Emenda n. 42)  
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HINO A MARINGÁ 
Versos de ARY DE LIMA 

Música de ANICETO MATTI 
(Da Lei Municipal n. 271, de 30/10/1963) 

 
 

       I 
Quem te avista, nos dias de agora, 
Acenando ao porvir da esperança, 
Adivinha a floresta de outrora, 
Que embalou tua vida criança. 
Há em ti a grandeza imponente, 
De um passado que exemplos nos dá: 
– Se és glória da Pátria contente, 
És orgulho do teu Paraná. 
 
 

                       II 
O teu vulto traduz a mensagem 
De um passado coberto de glória, 
Arrancado à floresta selvagem, 
Para eterno viver na história. 
Um poema de luz para o mundo, 
O teu nome sublime será, 
E de nosso afeto profundo 
Sempre filha serás, Maringá. 

 
 

   III 
Teu encanto de hoje é retrato 
Das belezas que Deus espalhou, 
Como bênçãos do céu sobre o mato, 
Que a tua grandeza enfeitou. 
Há em ti o perfume das flores, 
A poesia de todos os ninhos, 
E uma luz que acende fulgores, 
Clareando teus novos caminhos. 
 
 

       ESTRIBILHO 
Linda flor, a mais gentil, 
Do Norte do Paraná, 
És orgulho do Brasil, 
Nossa Amada Maringá. (BIS) 
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Lotes urbanizados - art. 182, I. 
 

M 
 
Maioria absoluta - art. 36, § 2.º. 
Maioria qualificada (2/3) - art. 36, § 3.º. 
Maioria simples - art. 36, § 1.º. 
Mandato da Mesa da Câmara - art. 16. 
Matérias aprovadas por maioria simples - art. 36, § 1.º. 
Matérias aprovadas por dois terços - art. 36, § 3.º. 
Matérias aprovadas por maioria absoluta - art. 36, § 2.º. 
Meio ambiente - art. 173. 



Menores desamparados e desajustados - art. 185, parágrafo único, VI. 
Mesa da Câmara - art.15. 
Micro e pequenas empresas (tratamento diferenciado) - art. 133, I. 
Modificação de obras - art. 96. 
Modificação pelo Prefeito dos projetos orçamentários - art. 112, § 5.º. 
 

N 
 
Nomeação de Vereador no cargo de Ministro de Estado - art. 41, § 3.º. 
Nomeação de Vereador no cargo de Secretário de Estado - art. 41, § 3.º. 
Nomeação de Vereador no cargo de Secretário Municipal - art. 41, § 3.º. 
Notificação do contribuinte - art. 101. 
 

O 
 
Obras e serviços públicos - art. 89. 
Orçamento da seguridade social - art. 108, III. 
Orçamento de investimentos - art. 108, II. 
Orçamento fiscal - art. 108, I. 
Orçamento municipal - art. 105. 
Ordem econômica e social - art. 131. 
Organização do Município - art. 1.º. 
Organização do produtor e do trabalhador rural - art. 124, § 2.º, X. 
 

P 
 
Pagamento dos vencimentos dos servidores - art. 59, XI. 
Parcelamento compulsório do solo - art. 120, § 4.º, I. 
Participação de ONGS e munícipes no Governo Municipal - art. 9.º, § 2.º. 
Participação de servidor em arrecadação - art. 72. 
Participação na comunidade escolar (pais) - art. 152, VII. 
Pedidos de informação da Câmara (atendimento) - art. 13, § 1.º. 
Pensão por morte - art. 68, § 6.º. 
Perda do cargo pelo servidor - art. 69, § 1.º. 
Perda do mandato de Vereador - art. 39. 
Perda do mandato do Prefeito - art. 51. 
Permissão de uso de bens públicos - art. 85, § 3.º. 
Pessoas idosas (amparo) - art. 185, parágrafo único, V. 
Plano de Assistência Social - art. 150. 
Plano de Desenvolvimento Rural Integrado - art. 124. 
Plano Diretor - art. 120, § 1.º. 
Plano Municipal do Meio Ambiente e Recursos Naturais - art. 173, § 3.º. 
Plano Plurianual de Saneamento Básico - art. 177, parágrafo único. 
Poder Executivo - art. 43. 
Poder Legislativo - art. 11. 
Poderes Municipais - art. 9.º. 
Política rural - art. 124. 
Política urbana - art. 120. 
Portadores de deficiência (amparo) - art. 185, parágrafo único, V. 



Portadores de deficiência (convênios para atendimento) - art. 158. 
Portadores de deficiência (Educação Especial) - art. 152, II. 
Portaria - art. 77, II. 
Posse do Prefeito e Vice-Prefeito - art. 45. 
Posse do suplente de Vereador - art. 42, § 1.º. 
Posse do Vereador - art. 14. 
Posse dos Secretários Municipais - art. 54, § 2.º. 
Prazo para deliberação do Veto - art. 32, § 5.º. 
Prazo para veto de projeto de lei - art. 32, § 1.º. 
Prefeito - art. 43. 
Presença do Vereador à sessão - art. 24, parágrafo único. 
Prestação de contas anual do Prefeito - art. 114, § 1.º. 
Prestação de serviços de saúde (veda cobrança ao usuário) - art. 142, § 3.º. 
Previdência social - art. 151. 
Princípios e diretrizes da Administração Direta e Indireta - art. 59. 
Processo legislativo - art. 26. 
Processos licitatórios - art. 59, II. 
Procuradoria-Geral do Município - arts. 58-A e 58-B. 
Procuradoria Jurídica da Câmara Municipal - art. 58-B, § 7.º. 
Programa de Saneamento Urbano e Rural - art. 176. 
Programas de formação de mão-de-obra para o servidor - art. 61, § 1.º. 
Programas habitacionais (mutirão e autoconstrução) - art. 182, IV. 
Proibições para o Prefeito - art. 48. 
Proibições para o Vice-Prefeito - art. 48, parágrafo único. 
Projeto de lei rejeitado - art. 34. 
Promulgação de Emenda à Lei Orgânica - art. 27, § 2.º. 
Promulgação de lei - art. 32, § 8.º. 
Proposta de Emenda à Lei Orgânica - art. 27. 
Propriedade urbana (função social) - art. 120, § 2.º. 
Publicação de atividades por entidades prestadoras de serviços públicos - art. 
95. 
Publicação de relatórios no Órgão Oficial do Município - art. 76. 
Publicidade dos Atos Municipais - art. 74. 

 
Q 

 
Quórum para abertura das sessões - art. 24. 
Quórum para aprovação de Emenda à Lei Orgânica - art. 27, § 1.º. 
 

R 
 
Receita e despesa do Município - art. 102. 
Recinto de funcionamento da Câmara - art. 23, § 1.º. 
Reclamações sobre tributos - art. 99. 
Recursos para a educação - art. 157. 
Recursos para a saúde - art. 143, parágrafo único. 
Rede viária rural para transporte humano e da produção - art. 124, § 2.º, I. 
Regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviço público - 
art. 92, I. 



Regimento Interno da Câmara - art.18 ADT. 
Reintegração do servidor - art. 69, § 2.º. 
Relatório de despesas de publicidade - art. 74, § 2.º. 
Remessa das Contas Municipais ao Tribunal de Contas - art. 114, § 2.º. 
Remessa de projeto de lei à sanção prefeitoral - art. 32. 
Remessa dos projetos orçamentários à Câmara - art. 112. 
Remuneração dos agentes políticos - arts. 56 e 57. 
Renovação da Mesa da Câmara - art. 16, § 5.º. 
Renovação de projeto de lei rejeitado - art. 34. 
Resoluções - art. 35. 
Reunião anual da Câmara - art. 22. 
Revisão da Lei Orgânica - art. 2.º ADT. 
 

S 
 
Sanção de projeto de lei - art. 32. 
Saneamento - art. 175. 
Saúde - art. 138. 
Secretários Municipais - art. 54, § 1.º. 
Sede do Governo - art. 1.º, § 2.º. 
Segurança pública - art. 184. 
Seguridade social - art. 137. 
Servidor dirigente sindical - art. 70. 
Servidora gestante - art. 63. 
Servidores públicos municipais - art. 60. 
Sessão legislativa ordinária - art. 22. 
Sessões da Câmara - art. 23. 
Sessões públicas - art. 23, § 6.º. 
Sessões secretas - art. 23, § 6.º. 
Símbolos do Município - art. 1.º, § 1.º. 
Substituição do Prefeito - art. 46. 
Subvenções a instituições educacionais - art. 156. 
Suspensão de publicidade - art. 74, § 3.º. 
 
 

T 
 
Tarifa do transporte coletivo - art. 183, § 5.º. 
Tarifa dos serviços de saneamento básico - art. 178. 
Tarifa dos serviços concedidos ou permitidos - art. 93. 
Taxas - art. 97, II. 
Território do Município - art. 5.º. 
Testemunho do Vereador - art. 37, § 2.º. 
Tramitação de proposições populares - art. 10, parágrafo único. 
Transferência do local de reuniões da Câmara - art. 23, § 2.º. 
Transição administrativa - art. 52. 
Transporte - art. 183. 
Transporte coletivo gratuito - art. 183, § 1.º. 
Tributos municipais - art. 97. 
 



 
 

U 
 
Urgência para projetos do Prefeito - art. 30. 
Uso de bens municipais - art. 85. 
Uso do subsolo ou espaço aéreo - art. 88. 
Utilidade pública municipal (reexame das entidades) - art. 9.º ADT. 
Utilização e administração de bens públicos - art. 86. 
 

V 
 
Vacância dos cargos de Prefeito e Vice-Prefeito - arts. 45, § 2.º, e 47. 
Vantagens aos servidores - art. 59, XII. 
Vedações ao Município - art. 8.º. 
Vedações orçamentárias - art. 109. 
Vencimentos dos servidores municipais - art. 59, X. 
Vereador servidor público - art. 40. 
Vereadores - art. 37. 
Veto - art. 32, §§ 1.º, 2.º e 3.º. 
Votação de proposições pela Câmara - art. 36. 
Voto do Presidente - art. 36, § 4.º. 
Voto público - art. 36, § 5.º. 
 


